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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 010/2020 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO PARA A ÁREA DE SAÚDE 

 
O Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro, com sede à Rua Nacib Simão, n°1325 – Rodolfo Gonçalves 
– Cordeiro/RJ, torna público que fará realizar o processo de chamamento público para 
CREDENCIAMENTO de prestadores de serviços em saúde, na forma contida no objeto, atendendo ao 
disposto no art. 8º, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei 147, de 07 de agosto de 
2014 que altera a Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, para Credenciamento de pessoas jurídicas da 
área de saúde para a prestação de serviços na realização de exames radiológicos, para os 
quais existe demanda junto aos Usuários do SUS da municipalidade, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital, a realizar-se na Sala do Setor 
de Licitações da Prefeitura de Cordeiro, situado na Av. Presidente Vargas, n°42/54 – Centro – 
Cordeiro/RJ. Os Credenciamentos deverão obedecer às especificações deste instrumento 
convocatório e anexos que dele fazem parte.  
 

1 - DO OBJETO  

 
1.1 – Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas da área de saúde para a 
prestação de serviços na realização de exames radiológicos, para os quais existe demanda 
junto aos Usuários do SUS da municipalidade, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas nos anexos I e II do edital. 
 
 

2 – DOS PRAZOS  

  
2.1 - O edital poderá ser retirado a partir do dia 02 de Outubro de 2020, EXCLUSIVAMENTE no site 
http://www.cordeiro.rj.gov.br/. 
 

2.2 – O credenciamento de interessados poderá ocorrer a partir de 27 de Outubro de 2020, ficando o 
credenciamento aberto todas as terças-feiras subsequentes, sempre das 13h e 30min às 17h, na 
Sala de Licitações – Av. Presidente Vargas, n°42/54 – Centro – Cordeiro/RJ. 
 
2.3 - O prazo de vigência do Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do Contrato; podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, II da 
Lei 8.666/93 pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.  
 
 

3 - DA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 - Poderá participar deste credenciamento instituições de direito público, entidades filantrópicas sem 
fins lucrativos, entidades com fins lucrativos e empresas privadas, todas legalmente constituídas, 
desde que satisfaçam a todas as exigências constantes deste edital.  
 
3.2 - Não poderão participar deste certame as pessoas mencionadas no art. 9º da Lei Federal 
8.666/93.  

http://www.cordeiro.rj.gov.br/
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3.3 - Não será admitida a participação de empresas suspensas temporariamente pelo Município de 
Cordeiro, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93;  
 
3.4 - Não será admitida a participação de empresas já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei 
8666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da 
Administração Pública.  
 
3.5 - A municipalidade esclarece a quem possa interessar que foram realizados Termos de 
Ajustamento de Conduta – TAC’s firmados entre o Município de Cordeiro e o Ministério Público 
do Trabalho, em especial: 

 
a) TAC referente ao Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0 emitido pela 
Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região (Nova Friburgo – Ministério Público 
do Trabalho), oriundo de Processo Judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441; 
  
b) TAC de n°15/2019 que, dentre outros assuntos, versa sobre a implantação de 
regras e diretrizes para o procedimento de contratação e fiscalização dos serviços de 
execução indireta, bem como o fortalecimento do controle interno;  
 
c) TAC de n°16/2019, que preconiza sobre a implementação das medidas de saúde e 
segurança do trabalho quanto aos servidores municipais e terceirizados, sendo todos 
elaborados pelo MPT, exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 
Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos 
Pinto, determinando-se o cumprimento de diversos requisitos, em todos os editais de 
licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada. 

 
3.5.1 Fica determinado que no presente edital, serão exigidos todos os itens estabelecidos nos 
TAC’s, especificamente quanto às inserções das obrigações no edital, em cumprimento à 
recomendação expedida pelo Exmo. Procurador Regional do Trabalho, conforme acima 
mencionado, devendo as empresas participantes se atentarem e cumprirem cada um desses 
itens. Frisa-se que ao final de cada item, constará a menção ao presente TAC (procedimento 
promocional) devidamente grifada. 
 
 

4 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  

 
4.1 - Os interessados deverão apresentar documentos relativos à:  
 
I - Habilitação jurídica; 
 
II- Regularidade fiscal;  
 
III - Qualificação econômico-financeira;  
 
IV - Qualificação Técnica.  
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4.2 - OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA CONSISTIRÃO EM:  
 
4.2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
4.2.1.1 - No caso de Empresa Individual  
 
a) - Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa 
individual;  
 
4.2.1.2 - No caso de Empresa Ltda - S. A / Microempresa / Empresa de Pequeno Porte.  
 
a) - Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações 
subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, 
se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada ou sociedade por ações;  
 
b) - Apresentação de Declaração de que não possui menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (Art. 27, V - Lei 8666/93) (Declaração de que 
não emprega menor).  
 
c) - Apresentação de Declaração, sob as penas da lei, de que não incorre em qualquer das condições 
impeditivas de acordo com modelo estabelecido nos anexos deste Edital (Declaração de Idoneidade), 
documento obrigatório.  
 
d) - Apresentar Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, documento 
obrigatório.  
 

e) - Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, conforme 

determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos do município de Cordeiro exercendo funções 
de gerência, administração ou tomada de decisão ANEXO VII.  
 
 
4.3 - REGULARIDADE FISCAL  
 
4.3.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em:  
 
a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.);  
 
b) – Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal (comprovante de 
inscrição) ou estadual (comprovante de inscrição, e de situação cadastral), se houver, relativo à 
sede do concorrente. 
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c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, inclusive os 
Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União);  
 
d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do 
Empresa, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição;  
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do 
Empresa, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição;  
 
f) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
 
g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede da 
Empresa ou certidão com restrição; 
 
h) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município do domicílio ou da sede 
da Empresa ou certidão com restrição.  
 
i) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 
poderá ser demonstrada através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o crédito 
tributário encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário Nacional.  
 
4.3.2 - DA REGULARIDADE TRABALHISTA  
 
a) - Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. A certidão poderá ser apresentada 
como Positiva com efeito de Negativa.  
 
4.3.3- DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 
a) - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar os documentos de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária deste certame, 
nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006;  
 
b) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista exigida neste 
edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da abertura dos envelopes, prorrogáveis por igual 
período, a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa;  
 
c) - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.  
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4.3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:  
 

a) Demonstrações contábeis do último exercício social, contendo Termo de Abertura e 
Encerramento, devidamente REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
ORIGEM DA EMPRESA, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados a mais de (03) três meses da data da apresentação da proposta. 
   
a.1) Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme limites estabelecidos 
pela Lei n°123/06, alterada pela Lei Complementar n°147, de 07 de agosto de 2014, será 
exigido de acordo com o item 26 da NBC ITG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 
n°1.418/12. 
 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado e as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. Quando 
houver necessidade, a entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. 
(Favor verificar modelo da NBC ITG 1000) 

 
a.2) Para as empresas não alcançadas pela Resolução do CFC n°1.418/12, será exigido de 
acordo com o item 3.17 da NBC TG 1000, aprovada pela Resolução do CFC 1.255/09. 

 
3.17. O conjunto completo de demonstrações contábeis da entidade deve 
incluir todas as seguintes demonstrações: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada separadamente, 
começa com o resultado do período e se completa com os itens dos outros 
resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de 
divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis 
significativas e outras informações explanatórias. 
 

a.3) Para as Sociedades Anônimas, será exigido conforme o disposto no Art. 176 da Lei 
6.404/76: 
 

Art. 176. (...) 
I – balanço patrimonial 
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e  
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N°1900.295.2020  

FLS.___________ 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO 
 

6 

 

§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação 
dos valores correspondentes das demonstrações do exercício anterior. 
(...) 
 § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros 
quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício. 

 
 
a.4) Para as empresas que possuem escrituração Contábil Digital, deverão apresentar recibo de 
entrega dos arquivos digitais, bem como a impressão:do Balanço Patrimonial, da Demonstração 
de Resultado e dos Termos de abertura e Encerramento do livro digital. Acrescidos de todos os 
documentos exigidos nas letras a.1, a.2 e a.3. Caso apresente cópia, a mesma deverá ser 
autenticada. 
 
a.5) Para as empresas que não possuem escrituração Contábil Digital, os documentos 
constantes acima na alínea “a”, deverão conter autenticação da Junta Comercial. 
 
a.6) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência deverão apresentar balanços de 
constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo 
profissional contabilista e sócio gerente. 
 
 

b) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 
um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
 Índice de Liquidez Geral (LG): 

 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO   IGUAL OU MAIOR 
QUE1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 

 
 Liquidez Corrente (LC): 

 
LC =   ATIVO CIRCULANTE      IGUAL OU MAIOR QUE 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 

 
 

b.1) - O licitante que apresentar índices inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices 
anteriormente solicitados, quando de sua habilitação, deverão comprovar o capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§2º e 3º do artigo 31, da lei n°8.666/93. 
 

b.1.1) A comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, será 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação, considerando o 
valor estimado para o período de 12 (doze) meses, conforme determina a Lei 
nº8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de 
índices oficiais. 
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b.2) A comprovação dos índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente, bem como do o 
capital social ou patrimônio líquido, deverão se basear nas informações constantes nas 
demonstrações contábeis apresentadas. 
 
b.3) A necessidade de se apresentar os Índices de Liquidez na forma acima justifica-se pela 
demonstração de comprovação de se tratar a licitante de empresa dotada de equilibrio 
econômico-financeiro, garantindo assim que se evite por em xeque a execução contratual. A 
exigência imposta acima traz um pedido mínimo de segurança em contratação. Caso 
contrário, há o risco de se revelar uma situação de déficit  em eventual empresa participante. 
 
 

c) As empresas enquadradas como MEI – Microempreendedor Individual estão dispensadas da 
Elaboração das Demonstrações Contábeis, tornando-as isentas da apresentação dos documentos 
exigidos nas alíneas “a(a.1, a.2, a.3, a.4, a.5, a.6)”, “b (b.1, b.1.1, b.2)”, “d”, “e” e “f”, porém devem 
apresentar o CCMI – Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 
 
d) Demonstração do resultado do exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível; (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 
contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 
o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 
Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 

 

e) Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Concordata e Recuperação Judicial ou 
Recuperação Extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. (Em atendimento 

às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de 
empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de 
Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 
Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos 
autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
 
4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
4.4.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) ativo e atualizado, 
estando habilitado para prestar serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS); 
 
4.4.2 Atestado (s) de Capacidade Técnica ou qualquer outro documento hábil, emitido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a interessada tenha prestado serviços 
análogos ou compatíveis ao objeto pretendido; 
 
4.4.3 Possuir Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão fiscalizador competente, em nome do 
proponente da licitação e validade prevista em Lei; 
 
4.4.4 Certidão de Anotação de Responsabilidade Técnica – Conselho Regional de Medicina, do 
Conselho Regional de Biomedicina ou do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro. 
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5 - DA PROPOSTA  

 
5.1. A empresa interessada no Credenciamento deverá apresentar, juntamente com a documentação a 
que se refere o item 04, planilha contendo todo elenco dos procedimentos, constante no Anexo I deste 
edital. 
 
5.2. O quantitativo anual contido no Anexo I deste edital é estimado, sendo concretizada a realização 
conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde;  
 
5.3. Os valores referentes aos procedimentos a serem Credenciados são parte integrante do Anexo I 
deste edital.  
 
5.4 - A Secretaria Municipal de Saúde pagará mensalmente aos prestadores de serviços contratados, 
pelos serviços efetivamente prestados, em valores unitários constantes no ANEXO I – TABELA DE 
QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS em vigor na data da realização do evento. Os valores 
praticados serão atualizados, conforme reajuste da tabela do SUS.  
 
 

6 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

  
6.1. A documentação exigida nos subitens de 4.2.1 a 4.4, poderão ser emitidas pelo próprio órgão 
responsável ou via Internet.  
 
6.2. As certidões apresentadas pelas empresas obtidas via Internet terão suas autenticidades 
confirmadas junto aos Órgãos competentes;  
 
6.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias. 
 
6.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou 
por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência.  
 
6.5. À Comissão de Credenciamento é facultado solicitar, a qualquer tempo, esclarecimentos acerca 
dos documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos 
destinados a esclarecer a instrução e julgamento do requerimento.  
 

7 - DOS PRAZOS, DA CONTRATAÇÃO, DAS CONDIÇÕES, DA EXECUÇÃO E 
RECEBIMENTO DO OBJETO  

 
7.1 DOS PRAZOS E DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1.1 Deferido o pedido de credenciamento, o interessado será convocado para firmar o contrato de 
prestação de serviços no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da convocação. A minuta do 
contrato consta do o Anexo VI e é parte integrante deste edital;  
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7.1.2. Havendo mais de uma empresa credenciada para a realização dos procedimentos objeto 
do presente edital, as mesmas irão executar a totalidade dos procedimentos de forma 
igualitária, cabendo ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde a efetivação de tantos contratos 
quanto forem necessários, bem como a devida divisão dos quantitativos.  
 
7.1.3. Depois de realizada a assinatura do Contrato, o processo será encaminhado para a publicação 
de extrato no Diário Oficial;  
 
 
7.2 DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
7.2.1 Os serviços deverão ser executados de acordo com o Termo de Referência anexo II deste edital. 
 
7.2.2 A Credenciada deverá possuir estrutura técnica, adequada, legalmente constituída e integrada 
por equipe mínima, com profissionais habilitados para desempenhar as atividades pertinentes ao 
objeto, de acordo com os órgãos de classe e legislação vigente. 
 
7.2.3 A administração pública reserva-se no direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a 
execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados e devidamente 
atestados pelo departamento competente;  
 
7.2.4. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de controlar periodicamente a qualidade dos serviços, 
com objetivo de verificar se os serviços estão dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde;  
 
7.2.5 Executar serviços obedecendo rigorosamente às especificações constantes deste edital;  
 
7.2.6 O prazo de vigência do Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do Contrato; podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, II da 
Lei 8.666/93 pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.  
 
7.2.7 Caso haja mais de um prestador credenciado, será dividido por igual, o quantitativo de 
consultas e valor do Chamamento Público.  
 
7.2.8 O recebimento dos serviços será controlado por servidor designado pela Secretaria da Saúde, 
que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a 
cumprimento de conformidade com a solicitação da realização dos serviços. 
 
 
7.3 DO RECEBIMENTO 

 
7.3.1 Efetuada a entrega do serviço, conforme artigo 73 da lei nº 8.666, os mesmo será recebido: 
 

a) Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua conformidade com as 
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especificações do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja 
qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b) Prestado o serviço, o mesmo será recebido, definitivamente, pelo  responsável, no 
prazo máximo de até 08 (oito) dias úteis, para verificação da conformidade dos com as 
especificações da solicitação. 

 
7.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.3.3 O Contratante se reserva o direito de não aceitar os serviços que estiverem em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente. 
 
7.3.4 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas. 
 
7.3.5 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase, não eximirá o Contratante da aplicação 
das multas a que está sujeita a Contratada. 
 

8 - DO ORÇAMENTO E PAGAMENTO  

 
8.1. As despesas decorrentes deste Processo de Credenciamento correrão por conta de dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde previstas na Lei de Diretrizes Orçamentária, Lei 
Orçamentária Anual para o exercício de 2020 e Plano Plurianual.  
 
8.2. Serão emitidos empenhos solicitados através de ofícios da Secretaria Municipal de Saúde, os 
quais serão encaminhados ao Setor de Regulação, Controle e Avaliação, contendo o valor a ser 
empenhado e o credor baseado no período em que estejam agendados os procedimentos, respeitando 
sempre o artigo 60 da Lei 4.320/64;  
 
8.3. Até o 5º dia útil de cada mês, deverá ser apresentada Nota Fiscal/Fatura a Secretaria Municipal de 
Saúde, juntando a ela: 

 
a) Guias de Encaminhamento devidamente autorizadas referentes aos procedimentos 
realizados no período para que seja auditada, sendo encaminhada posteriormente ao para 
pagamento;  

 
b. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada 
trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, 
assinados pelos mesmos;  
 
c. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores 
prestando ou que tenha prestado serviços;  
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d. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou 
que tenha prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, por 
intermédio de outra empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar cópias 
dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos 
funcionários;  
 
e. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
f. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou 
estiveram prestando serviço;  
 
g. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda 
Nacional;  
 
h. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento;  
 
i. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
j. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento.  
 
h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; (Em atendimento às exigências determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 
prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de 
Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 
Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 
8.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Credenciada e seu 
pagamento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação na Secretaria Municipal de 
Saúde;  
 
8.5 Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados com o 
discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo com a 
programação financeira do Fundo Municipal de Saúde. 
 
8.6 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e da 
respectiva nota fiscal da licitação pela contratante. 
 
8.7 Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde, com o edital, com proposta de 
preços e com a proposta do licitante. 
 
8.8 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida. 
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8.9 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem 
bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma 
hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
 
8.10 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada. 
 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 
pelo Fundo Municipal de Saúde, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, 
incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título 
de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 
 
8.12 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se iniciará 
com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do Fundo Municipal de 
Saúde. 
 
8.13 - Caso o pelo Fundo Municipal de Saúde efetue o pagamento devido à contratada em prazo 
inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e 
três milésimos por cento) por dia de antecipação. 
 
8.14 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do 
serviço especificado para cada item. 
 
8.15 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante. 
 
8.16 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos produtos devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor do 
Contratante. 
 
8.17 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos, por parte do Fundo Municipal 
de Saúde, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo 
órgão requisitante. 
 
8.18 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
 
8.19 O Município poderá reter o valor referente ao ISS, na forma da Lei.  
 
8.20 O pagamento somente será efetuado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal da Credenciada.  
 
8.21 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou 
ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
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pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Credenciada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Fundo 
Municipal de Saúde;  
 
8.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
8.23 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela 
contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no Art. 73 
da Lei de Licitações, observadas ainda os seguintes procedimentos: 
 

a) A nota fiscal ou a fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 
comprovações: 
 
a.1 – Do pagamento da remuneração das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da ultima nota fiscal ou fatura 
vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente 
identificados, na forma do §2º e §4º do art. 31 da lei n°9.032, de 1995, quando se tratar de mão 
de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação  de serviços 
continuados; 
 
a.2 – Da regularidade fiscal, constatada de consulta online ao SICAF (Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores), ou na impossibilidade momentânea de acesso ao 
referido sistema, mediante consulta ao sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da lei 8.666/93; e  
 
a.3 – Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que tenha sido paga pela administração. 
 
Parágrafo Primeiro: o descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 
relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo: na hipótese de pagamento dos juros de mora e demais encargos por 
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à 
apreciação da autoridade superior competente que adotará as providências para verificar se é 
ou não o caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 
ônus a quem deu causa. 
 
Parágrafo Terceiro: a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
só deverá ocorrer quando o contratado: 
 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida, as atividades contratadas; ou 
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b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

(Todo o item 8.23 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

9 - DO VALOR DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DAS DOTAÇÕES  

 
9.1. Considerando as quantidades estimadas nos Anexos I e II do presente edital, o valor previsto para 
atender as despesas referentes ao credenciamento para prestação de serviço de exames radiológicos 
é de R$ 112.800,00 (cento e doze mil e oitocentos reais). 
 
9.2. As despesas decorrentes do presente credenciamento serão cobertas pelos seguintes dotações 
orçamentárias:  

 
PROGRAMA DE TRABALHO: 1030200612.154 
ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.00 
FICHA / FONTE:56/51 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 1030200612.154 
ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.00 
FICHA / FONTE: 57/53 

 
9.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, após serão 
atualizados na mesma proporção de aumento da Tabela SUS.  
 
 

10 - DAS SANÇÕES  

 
10.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da PMC, e 
no caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
10.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de multa de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
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10.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CORDEIRO rescinda unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções 
previstas no subitem 10.4, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
10.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CORDEIRO, poderá garantida a prévia defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta 
cometida, aplicar as seguintes penalidades ou sanções: 
 

a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
 
c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO, por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação, perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no disposto na alínea anterior. 

 
10.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 10.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
10.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 10.4, somente poderão ser relevadas 
em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por 
escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que a contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser 
considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
10.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 10.4, é de competência exclusiva do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) 
anos de sua aplicação. 
 
10.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 10.4, poderão também ser aplicadas à 
contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

 
b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 

 
c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
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atos ilícitos praticados. 
 
10.9 – O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO formalizará comunicado à contratada sobre 
as advertências e multas aplicáveis, ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual 
deverá ser apresentada o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis após o recebimento da comunicação. 
 
10.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 
empregados, prepostos ou contratados. 
 
10.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o 
cumprimento do contrato. 
 
10.12 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobre tudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme dispostos nos arts. 77 e 87 da lei 8.666/93. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
10.13 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual com a municipalidade, sem 
prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer 

em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
10.14 A contratante concederá, por escrito, prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual quando não identificar 
má fé ou a incapacidade de a empresa corrigir a situação. 
 

a) A contratada ficará obrigada a contratar trabalhador senão pelo regime da CLT, devendo ser 
acompanhado de prova, pela terceirizada, quanto aos requisitos excludentes da relação de 
emprego, o que será analisado pela municipalidade e obrigatoriamente noticiado ao Ministério 
Público do Trabalho. 

 

(Todo o item 10.14 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 
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Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
10.15 Quando da rescisão contratual, o fiscal do contrato deve verificar o pagamento pela contratada 
das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade 

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contratado de trabalho. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa 

para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 

Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

11 - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA  

 
11.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o presente 
edital;  
 
11.2. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados com a 
observância de todas as normas técnicas e normativas legais aplicáveis;  
 
11.3. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra especializada, atendida todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, 
normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionada;  
 
11.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais 
despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como emolumentos prescritos e que digam 
respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; fundiárias; 
enfim, por todas as que houverem, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no 
presente edital;  
 
11.5. Notificar à Administração Pública, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, caso tenha 
interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste 
instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei;  
 
11.6. Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 
estatísticos e demonstrativos de custos;  
 
11.7. A credenciada será remunerada exclusivamente através dos valores estabelecidos no Anexo I, 
sendo vedada a cobrança de quaisquer sobretaxas; a retenção e/ou exigência de apresentação de 
qualquer documento(s) adicional (ais); aposição de assinatura em guia e/ou documento em branco ou 
de garantia de quaisquer espécies; cobrança de depósito e/ou caução de qualquer natureza;  
 
11.8. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no presente edital.  
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11.9 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, fornecimento de mão de obra especializada, 
equipamentos, materiais e transportes, seguros, tributos, impostos, encargos, taxas e demais 
obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro –RJ   
 
11.10 Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado ou em execução em desacordo 
com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou má qualidade.  
 
11.11 Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e 
pontualidade, garantia e qualidade, obedecendo rigorosamente às ordens de serviços emitidas pela 
Contratante;  
 
11.12 Possuir estrutura técnica, adequada, legalmente constituída e integrada por equipe mínima, 
com profissionais habilitados para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto, de acordo com os 
órgãos de classe e legislação vigente, tudo a ser comprovado no ato do credenciamento.  
 
11.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e 
subcontratados.  
 
11.14 Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços nos prazos e horários estabelecidos.  
 
11.15 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
da prestação de serviços.  
 
11.16 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
65, parágrafos 1 e 2 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 
11.17 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
11.18 Atendimento deverá ser Humanizado, a todos os usuários do SUS, que derem ingresso ao 
serviço; 
 
11.19 Disponibilizar mensalmente, documentação comprobatória da execução dos serviços 
assistenciais; 
 
11.20 Comunicar imediatamente o Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro a ocorrência de 
equipamentos com defeitos técnicos que necessitem intervalos de uso para a manutenção ou 
substituição, ou na ausência temporária e justificada de profissionais para a prestação dos serviços ora 
conveniados, com o objetivo das partes obterem uma solução visando a não interrupção da 
assistência; 
 
11.21 Responsabilizar-se por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por 
profissional empregado ou preposto, em razão da execução do instrumento contratual; 
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11.22 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo 
sempre a qualidade na prestação de serviços e garantindo a integridade física e a proibição de 
exposição do paciente; 
 
11.23 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia 
ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos; 
 
11.24 Submeter-se às normas emanadas pelo Sistema Único de Saúde, em conformidade com o art. 
26,§2º da Lei 8.080/90; 
 
11.25 Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
 
11.26 É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada a utilização de pessoal necessário à 
execução contratual, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, cujos 
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o FMS. 
 
11.27 Observar e atender as disposições contidas no inciso XIII, do art. 55, da Lei nº 8.666/93, 
relativamente à manutenção das condições de qualificação e habilitação, durante a execução 
contratual, exigidas neste Termo de Referência. 
 
11.28 Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, de forma periódica, os 
originais ou cópias dos seguintes documentos:  
 

a. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada 
trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, 
assinados pelos mesmos;  
 
b. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores 
prestando ou que tenha prestado serviços;  
 
c. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou 
que tenha prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, por 
intermédio de outra empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar cópias 
dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos 
funcionários;  
 
d. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
e. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou 
estiveram prestando serviço;  
 
f. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda Nacional;  
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g. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento;  
 
h. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
i. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento.  
 
j. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério 

Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 
continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta 
exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 
Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos 
autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 
11.29 A licitante vencedora deverá manter sede, filial ou escritório no local da prestação de serviços, 
com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração Pública, 
bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão 
dos empregados. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 
para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de 
Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 
Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-
22.2009.5.01.0441.)  

 
11.30 Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 
de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel 
Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 
11.31 Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações 

Previdenciárias; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 
Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento 
Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  
 

11.32 Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados; 
(Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 
contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 
o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 
Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 

11.33 Fixar o domicílio bancário dos empregados terceirizados no município no qual serão prestados 
os serviços; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 
contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de 
Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 
Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-
22.2009.5.01.0441.)  
 

11.34 Somente liberar o saldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a execução 
completa do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 
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editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 
Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento 
Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
11.35 A empresa contratada deverá cumprir os termos das Normas Regulamentadoras e leis, 
mantendo sempre adequado à realidade laboral, implementando as medidas previstas nas NR’s e leis 
a seguir: 
 

a) NR-4, no que se refere ao cumprimento do serviço especializado em engenharia de segurança 
e medicina do trabalho, correspondente à gradação do risco da atividade principal e ao número 
total de empregados do estabelecimento;  
 

b) NR-5, no que se refere ao cumprimento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA);  
 

c) NR-6, que versa sobre equipamentos de proteção e vestimentas, a contratada deverá fornecer, 
gratuitamente, a todos os seus funcionários, na forma prevista do Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, EPI’s adequados ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento além de exigir o seu uso adequado, procedê-lo sua reposição quando 
necessária ao eficaz funcionamento, por meio de documentação formal sistematizada, 
demonstrando a efetiva entrega ao funcionário;  
 

d) NR-7, no que se refere ao cumprimento do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional 
(PCMSO), realizando exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao 
trabalho e de mudança de função em todos os trabalhadores vinculados a empresa, incluindo 
os exames complementares, sendo os exames médicos encarregados a profissional médico 
familiarizados com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como quanto ao 
ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está exposto cada trabalhador a ser 
examinado, emitindo ASO’s a todos os exames realizados contendo todos os dados e riscos de 
forma detalhada, fornecendo segunda via ao trabalhador;  
 

e) NR-9, no que se refere ao cumprimento do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA);  
 

f) NR-17, elaborando a análise Ergonômica nos locais de trabalho; 
 

g) NR-24, disponibilizando vestiário aos trabalhadores observando a separação de sexos e 
armários para a guarda dos pertences dos funcionários; disponibilizar a todos funcionários, em 
todos os locais de trabalho, água potável, fresca, em condições de higiene, sendo proibido o 
uso do copo coletivo; 
 

h) NR-32, fornecendo aos trabalhadores programa de imunização ativa contra tétano, difteria, 
hepatite B e demais definidos no PCMSO, que poderão estar expostos eventualmente, 
documentando a imunização dos trabalhadores, conforme PCMSO ou o comprovante da 
recusa da imunização; realizar avaliação médica infecto-parasitária, de condicionamento físico 
e adequação aos esforços com controles clínicos, bioquímicos, hematológicos e imunológicos, 
de todos os empregados que laborarem para a contratada, na forma da NR-7; 
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i) Lei n°9503/97, arts. 230 e 235, cumprindo seus ditames integralmente, não permitindo ou 

tolerando que seus funcionários sejam transportados na caçamba dos caminhões ou em partes 
externas dos veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não-adaptados, ainda que 
sejam veículos de propriedade ou responsabilidade de outrem; 

 
11.35.1 Todas as cláusulas acima estabelecidas deverão ser integralmente cumpridas pela contratada, 
firmando o compromisso integral pelas suas diretrizes, sob pena de sofrer sanções previstas no 
presente instrumento, conforme o grau de incidência, sem prejuízo de adoções tutelares ambientais do 
trabalho, no caso de local de trabalho comum ou sob a égide do ente público, ou ainda, a adoção de 
outra medida de segurança a ser observada, a exemplo de integração da CIPA, com empresa 
terceirizada. Toda fiscalização deverá ser feita por técnicos, orientada por tais critérios, devendo ser 
registrada por relatório, com programação e realização de visitas regulares.  
 
11.35.2 A Administração Pública frisa que o Ministério Público do Trabalho, DIRETAMENTE OU POR 
INTERMEDIO DE OUTROS ÓRGÃOS, controlará a fiel observância e cumprimento dos ditames 
especificados nas presentes obrigações firmadas pelo TAC em voga. 
 
11.35.3 Qualquer descumprimento das cláusulas acima será entendido como descumprimento 
contratual, podendo a empresa sofrer todas as sanções previstas em contrato administrativo, inclusive 
suspensão do direito de licitar, multa, rescisão contratual, além das demais penalidades. 
 

(Todo esse item 11.35 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 

Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
11.36 A contratada deverá arcar com custos do encargos sociais, trabalhistas, incluindo as medidas de 
proteção a saúde e segurança dos trabalhadores, englobando EPI’s, adicionais de insalubridade e 

periculosidade elaborando programas específicos citados anteriormente. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
11.37 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, a 

emissão de cartão cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados. (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 

os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 

Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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11.38 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, o 
acesso de seus empregados, via Internet, por meio de senha própria, ao sistema da Previdência 
Social, com objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias estão sendo efetivamente 

recolhidas. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
11.39 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de 

recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério 

Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, 

que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. 

Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
11.40 Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e a ele 
direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar 

descumprimento das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
11.41 A contratada, em eventual rompimento de contrato com trabalhador utilizado no objeto do 
contrato oriundo do presente edital, independentemente, deverá submeter à homologação do sindicato 
de classe e, na falta, ao assistente jurídico designado pela Procuradoria Geral do Município, de modo 
a prevenir ou detectar eventuais passivos ou faltas trabalhistas, às quais possam surpreender o ente 

público com eventual demanda ou responsabilização subsidiária. (Em atendimento às exigências determinadas 

pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta 

exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto) 

 
11.42 A contratada deverá cumprir algumas das obrigações estabelecidas na cláusula 26 do TAC 
n°15/2019, em anexo, em especial: fornecer ao município de Cordeiro a relação de todos os 
funcionários contratados e respectivas lotações, remunerações e funções, para que sejam 
devidamente inseridas no Portal da Transparência do município de Cordeiro (Portal de Acesso a 
Informação – disponível no sítio eletrônico municipal), veiculando informação pela administração 

pública municipal direta e em linguagem acessível ao cidadão. (Em atendimento às exigências determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 

continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados 

pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano 

Ramos Pinto) 
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11.43 Fica a contratada a assumir publicamente, perante a sociedade brasileira, o compromisso ético 
de não explorar o trabalho infantil e/ou em condição análogas a de escravo, abstendo-se de tolerar 
e/ou promover ato antissindical, assim como não incentivar, permitir ou tolerar a corrupção antes, 
durante ou AL término do negócio jurídico firmado e/ou a existência de contratos de trabalho que não 
reflitam a realidade laboral (empregados terceirizados “fantasmas”) e/ou ainda de empregados que 
venham a ser contratos ou dispensados por força de indicação/orientação/sugestão política ou de 

agente público. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 

Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
11.44 Qualquer pessoa, inclusive a empresa interessada em participar desta licitação, terá acesso 
irrestrito ao TAC 015/2019, que fará parte anexa ao presente edital, ficando a futura contratada oriunda 
do contrato administrativo INTEGRALMENTE CIENTE do compromisso público assumido pelo 
Município de Cordeiro perante o Ministério Público do Trabalho e a sociedade, bem como tomará 
ciência de que o descumprimento do compromisso ético publicamente firmado poderá, ser for o caso, 
gerar responsabilização coletiva pela eventual violação da expectativa legítima da sociedade – artigo 

5º, XXIII c/c artigo 170, III, da Constituição Federal (violação da boa-fé objetiva coletiva). (Em atendimento 

às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de 

empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 

Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
11.45 Na data da assinatura do contrato a credenciada deverá:  
 

a) Autorizar a abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de serviços, nos termos 
das instruções normativas n. 02 e 03, do Ministério do Planejamento, na qual serão feitas as 
provisões para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da 

contratada; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto)
 

 

b) Autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela 
contratada, quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões 

pela contratada; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município 

de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. 

Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto)
 

 

c) A contratada deverá prever conta-depósito vinculada – bloqueada para a movimentação, 
com as respectivas informações/autorizações referidas no TAC n°015/2019, observando-se os 
seguintes títulos a serem provisionados para o pagamento dos trabalhadores da empresa 
contratada: 

- férias e 1/3 constitucional de férias; 
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- 13º salário 
- indenização sobre os depósitos do FGTS e contribuição social para as rescisões sem 
justa causa. 

 

(Todo o item “c” em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
d) A contratada deverá: 

 
d.1 – Realizar os pagamentos dos salários dos empregados pela contratada, exclusivamente 
por meio de depósito bancário, na conta dos empregados; 
 
d.2 – Autorizar a administração municipal contratante a realizar o desconto nas faturas e 
efetuar os pagamentos e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como 
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos. 

(Todo o item “d” em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

12 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
12.1 Fornecer todas as informações para o bom desempenho dos serviços, assim como, o livre acesso 
às áreas envolvidas no trabalho;  
 
12.2 Realizar o pagamento dos serviços prestados pela Contratada em conformidade com as 
cláusulas e condições estipuladas no Contrato;  
 
12.3 Comunicar a Contratada ou ao representante por ela indicado, toda e qualquer irregularidade 
constatada no desempenho de suas atividades contratuais, solicitando as providências cabíveis para a 
regularização do ato ou procedimento, fixando prazo para a sua correção;  
 
12.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado;  
 
12.5 Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

  

12.6 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.  

 

12.7 A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com este 
Projeto Básico.  
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12.8 Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas.  

 

12.9 Convocar a contratada no prazo de 05 (cinco) dias para retirada da Nota de Empenho.  

 

12.10 Fornecer sempre equipe de servidores para acompanhamento e fiscalização da execução dos 
serviços a serem prestados. 

  

12.11 Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução da 
prestação dos serviços.  

 

12.12 Supervisionar a execução da prestação dos serviços, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativo e qualitativo.  

 

12.13 Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 
apresentadas na forma estabelecida no  Termo de Referência.  

 

12.14 Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA.  

 
12.15 Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas.  
 
12.16 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.  

 

12.17 Aprovar ou reprovar os serviços apresentados pela empresa CONTRATADA.  

 

12.18 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato.  

 

12.19 Solicitar a substituição dos funcionários da empresa CONTRATADA que, a seu critério, forem 
considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho.  

 

12.20 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o Contrato a ser 
celebrado.  

 
12.21 Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CORDEIRO , Rua Nacib 
Simão, 1325, Rodolfo Gonçalves, Cordeiro – RJ condições deste processo.  
 
12.22 Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as 
Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados os recebimentos da prestação de serviços pelo Setor 
Responsável. 
 
12.23 Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato. 
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12.24 Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e 
exigir as devidas providências que demandem da Contratada. 

 
12.25 Em cumprimento ao TAC N°15/2019, o município de Cordeiro deverá, para efeito de 
operacionalização da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, escolher a Instituição 
Financeira, devendo, assim, antes de celebrar contratado com a futura vencedora do certame, cumprir 
os seguintes requisitos: 

 
a) Solicitar à Instituição Financeira abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação, em nome da contratada, de acordo com o definido no Termo de Cooperação 
Técnica previamente assinado; 
 
b) Receber da Instituição Bancária comunicado sobre abertura conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação, com todos os dados necessários para sua movimentação tais 
como número da conta, e, no caso de eventuais rejeições, com indicação dos seus motivos e 
informações quanto à realização de créditos após pré-cadastramento no portal do banco; 
 
c) Comunicar à contratada, mediante ofício, sobre a abertura da conta-depósito vinculada 
– bloqueada para movimentação e requerer seu comparecimento à agência bancária 
correspondente, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, para fornecer os documentos indicados 
pelo banco e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito da administração 
municipal aos saldos, aos extratos e às movimentações, inclusive de aplicações financeiras; 
 
d) Requerer que o representante da empresa contratada compareça à agência bancária 
para entregar a documentação necessária e assinar o contrato de abertura da conta-depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação. 
 
e) A efetiva abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e a 
assinatura da empresa contratada do Termo de Autorização junto à referida conta, de forma a 
permitir que o município de Cordeiro tenha acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a 
movimentação dos valores depositados à autorização do órgão contratante, atos estes que 
precedem a assinatura do contrato administrativo; 
 
f)  O saldo da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, será remunerado pelo 
índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de 
Cooperação Técnica, sendo que eventual alteração da forma de correção da poupança implicará 
revisão do Termo de Cooperação Técnica, podendo, ainda o município de Cordeiro negociar 
com a instituição financeira, caso haja a cobrança de tarifas bancárias, isenção ou a redução das 
referidas tarifas para abertura e movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação; 
 
g) O município de Cordeiro poderá utilizar-se do modelo de Termo de Cooperação Técnica 
previsto no anexo XII – A da Instrução Normativa n°05/2017, que dispõem sobre as regras e 
diretrizes do procedimento de contratação de serviços de execução indireta no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, o qual determina os termos para 
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abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e as condições de sua 
movimentação, sendo que o referido termo poderá ser ajustado às peculiaridades do serviço, 
objeto do contrato administrativo, e/ou aos procedimentos internos da instituição financeira. 

 

(Todo o item 12.25 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
12.26 Abster-se de praticar atos de ingerência na administração da empresa terceirizada, a 
exemplo de: 
 

a) Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 
contas, aplicação de sanções e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 
 

b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr a notificação direta para execução das tarefas previamente descritas no 
contrato de prestação de serviços para a função especifica, tais como nos serviços de 
recepção, apoio administrativo ou de usuário; 
 

c) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar junto à empresa terceirizada; 
 

d) Promover ou aceitar o desvio de função dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação á função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
 

e) Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens; 
 

f) Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os 
serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com 
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso 
salarial da categoria, desde que justificadamente; e 
 

g) Conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como 
recesso, ponto facultativo, dentre outros, desde que tais concessões não venham a interferir 
na prestação de serviços continuada, prejudicando a população. 

 
Parágrafo Único: a obrigação de abster-se de praticar atos de ingerência, pelo contratante ou seus 
prepostos, não inibe ou impede o dever jurídico de fiscalização técnica do cumprimento dos deveres 
da empresa terceirizada, inclusive trabalhistas. 
 

(Todo o item 12.26 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 
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licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

12.27 A contratada fica obrigada a informar, em 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle e, no mesmo 
prazo, ao Ministério Público do Trabalho, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com o 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, com agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda, 
agentes políticos da administração pública municipal direta ou indireta, de qualquer dos poderes, bem 
como qualquer tentativa de ingerência por parte desses, sem prejuízo do mesmo dever de informação, 

sob pena de responsabilidade, do fiscal e/ou responsável pela aferição do contrato. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa 

para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 

Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DE CARATER GERAL 

 
13.1 As provisões realizadas pelo município de Cordeiro para o pagamento dos encargos trabalhistas 
em relação à mão-de-obra das empresas contratadas para prestar os serviços de forma contínua 
(empresas terceirizadas), a serem depositadas na conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação e aberta em nome do contratado, serão iguais ao somatório dos valores dos seguintes 
títulos: 

- férias e 1/3 constitucional de férias; 
- 13º salário 
- indenização sobre os depósitos do FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 
causa. 
 

a) Os valores referentes as provisões estabelecidas no caput, retidos por meio de conta-depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 
à empresa contratada; 
 
b) A empresa contratada poderá solicitar autorização ao município para utilizar os valores da 
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para pagamento dos encargos trabalhistas 
referidos no caput ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência contratual; 
 
c) Para a liberação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para o 
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, 
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa contratada deverá 
apresentar ao município de Cordeiro documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações 
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento; 
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d) Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos 
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a contratante 
expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação, e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 05(cinco) 
dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos comprobatórios da empresa; 
 
e) A autorização referida no parágrafo anterior deverá especificar que a movimentação será 
exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 
trabalhadores favorecidos; 
 
f) A empresa contratada deverá apresentar ao município de Cordeiro no prazo de 03(três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancarias realizadas para a 
quitação das obrigações trabalhistas. 
 
g) A administração municipal poderá utilizar como referencia para fins de provisão dos encargos 
sociais e trabalhistas o modelo de planilha disponível no portal de compras do Governo federal 
(Compras Governamentais) devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços contratados. 
 
h) O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 

 

(Todo o item13 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

14- DA FISCALIZAÇÃO 

 
14-1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato ficará responsável pelos servidores Roberta 
Leite Vieira de Sá, Mat.: 40000817 e Alédio Pereira, Mat.: 0652958. 

 
14.2 - O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
14.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.  
 
14.4 - A contratante deverá fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no seu 
exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as 
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deficiências porventura existentes e comunicar, por escrito diretamente à contratada, todas e 
quaisquer irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam tomadas as devidas 
providências.  
 
14.5 Todos os serviços executados serão sujeitos à fiscalização e a Contratada é obrigada a permitir o 
acesso às dependências onde se desenvolvem os serviços do presente contrato. A Secretaria 
Municipal de Saúde manterá, para a fiscalização dos serviços contratados, servidores, credenciados 
junto à Contratada, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer orientação geral, 
controle e fiscalização dos serviços. Após a comunicação da execução e do término dos serviços, os 
mesmos serão conferidos para aceitação, podendo o Município rejeitá-los no todo ou em parte em 
função das inconformidades ocorridas. Neste caso, a parte rejeitada deverá ser refeita sem ônus para 
o Município.  
 
14.5.1 A contratante, por meio de sua fiscalização, adotará as seguintes medidas, conforme o caso:  
 

a) Aplicação de sanções administrativas, previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, no que pertine às obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, pela empresa prestadora de serviços da contratada;  

 

b) Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas;  

 
c) Pagamento de direito das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos 

trabalhadores dos valores depositados nas contas vinculadas, nas seguintes hipóteses:  

 
c.1) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários, dos 
empregados vinculados ao contrato, quando devido; 
  
c.2) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao ⅓ de férias, previsto na 
Constituição, quando dos gozos de férias pelos empregados vinculados ao contrato;  
 
c.3) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários proporcionais, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 
quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;  

 
Todo o item 14.5 é exigido em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 
editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 
Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento 
Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
14.6 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada (terceirizações), exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 
 

a) Anotação da carteira de trabalho; 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N°1900.295.2020  

FLS.___________ 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO 
 

32 

 

b) Regularidade para com a seguridade social, conforme dispõem o art.195, §3º da Constituição 
Federal, sob pena da rescisão contratual; 
 

c) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a administração não esteja realizando 
os depósitos diretamente, conforme estabelecido no instrumento convocatório; 
 

d) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior; 
 

e) O fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação, quando cabível; 
 

f) O pagamento do 13º salário; 
 

g) A concessão de férias e corresponde pagamento de adicional de férias, na forma legal; 
 

h) A realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de complementares, 
quando for o caso desses últimos; 
 

i) De eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
 

j) Do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas 
exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED; 
 

k) Do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
 

l) Do cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 

 

(Todo o item 14.6 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
14.7 A contratante deverá realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é 
iniciada, tomando as seguintes providencias: 
 

a) Elaborar planilha resumo de todo contratado administrativo, contendo obrigações firmadas por 
meio de TAC perante ao MPT, a qual conterá, ainda, todos os empregados terceirizados que 
prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome 
completo, número do CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios 
recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, 
licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas; 
 

b) Conferir todas as anotações na CTPS dos empregados, por amostragem, e verificar se elas 
coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado, devendo ter ainda legar especial 
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atenção para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração 
(importante que esteja corretamente discriminada no salário-base, adicionais e gratificações) e 
todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 
 

c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no contrato 
administrativo; 
 

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma coletiva 
ou, ainda, piso regional; 
 

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à 
empresa terceirizada contratada (acordos ou convenções coletivas), a fim de saber, por 
exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito; 
 

f) Verificar a existência de condições insalubre ou de periculosidade no local de trabalho, cuja 
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da adoção 
das medidas de proteção, inclusive fornecimento de equipamentos de proteção individual 
(EPI’s), conforme previsto no programa de prevenção aos riscos ambientais (PPRA) da 
empresa contratada; 
 

g) Observar o cumprimento das seguintes obrigações:   
 

g.1 - O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente 
aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 
 
g.2 - Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e 
a ele direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar 
descumprimento das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. 

 

(Todo o item 14.7 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
14.8 Realizar fiscalização mensal, antes do pagamento da fatura, tomando as seguintes providências: 
 

a) Elaborar planilha mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, 
função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, 
faltas e ocorrências; 
 

b) Verificar, na planilha mensal, o número de dias e horas trabalhadas efetivamente; 
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c) Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto 
eletrônico ou meio que não seja padronizado, conforme a súmula 338/TST. Em caso de faltas 
ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita a glosa da fatura; 
 

d) Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio-
alimentação dos empregados; 
 

e) Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e de impostos 
incidentes sobre a prestação de serviço; 
 

f) Realizar a retenção do depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista 
autorização da empresa contratada conforme definido no instrumento convocatório. 

 

(Todo o item 14.8 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
14.9 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item anterior, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia da guia do recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada 
de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela internet; 

c) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

(Todo o item 14.9  em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
14.10 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item 14.8, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do INSS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia do comprovante de declaração à Previdência; 
 

c) Cópia da guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada de 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela internet; 
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d) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

Parágrafo Único: O município de Cordeiro deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da 
empresa contratada junto ao SICAF e exigir as certidões de débitos trabalhistas e de investigação 
junto ao Ministério Público do Trabalho, Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
sempre que expirarem os prazos de validade. 
 

(Todo o item 14.10 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
14.11 Promover, independentemente da fiscalização mensal, fiscalização rotineira, sem prévio aviso, 
conferindo se os empregados da contratada estão, efetivamente, prestando serviço e em quais 
funções, de forma a fazer o acompanhamento com a planilha mensal, bem como se estão cumprindo à 
risca a jornada de trabalho. 
 

a) Tendo em vista que o excesso de jornada impacta na gestão ambiental do trabalho, na 
qualidade do serviço prestado e, ainda, no custo da execução indireta dos serviços contratados 
e, ademais, no risco trabalhista afeto ao contrato, deverá ser estabelecida uma rotina para se 
autorizar pedidos de realização de horas extras por empregados terceirizados, devendo-se 
acordar, com a empresa contratada, eventual forma de compensação de jornada, observada a 
lei de regência, restando absolutamente vedada a negociação de folga pelos prepostos do 
município com o trabalhador, eis que essa conduta é exclusiva do empregador; 
 

b) Para efeito de planejamento das fiscalizações de rotina, o município de Cordeiro deverá 
observar, ainda, qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT), bem como o fato de os reajustes dos empregados serem obrigatoriamente concedidos 
pela empresa no dia e percentual previsto (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contratado em caso de reajuste salarial), bem como analisar o 
controle de férias e, ademais, as licenças dos empregados na planilha resumo e se a empresa 
terceirizada está respeitando as estabilidades provisórias de seus empregados, a exemplo de 
cipeiro, gestante e estabilidade acidentária; 
 

c) A fiscalização aqui referida deve verificar a existência de contratos de trabalho que não 
revelem, efetivamente a contraprestação pessoal de serviço ou de qualquer nome que conste 
na folha de pagamento, da empresa terceirizada, sem a correspondente contraprestação dos 
serviços, devendo o servidor, neste caso, informar o fato imediatamente ao Ministério Público 
do Trabalho, sob pena de responsabilidade; 
 

d) Durante as fiscalizações os servidores do município de Cordeiro deverão evitar ordens diretas 
aos terceirizados, devendo observar que eventuais solicitações de documentos, 
questionamentos, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados 
terceirizados, devem ser dirigidas ao preposto da empresa. 
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(Todo o item 14.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

14.12 O Município de Cordeiro deverá designar fiscal de todos os contratos que envolvam mão-de-
obra (terceirizações), devendo este assumir o encargo de prestar informações à Procuradoria Geral do 
Município de Cordeiro, sempre que solicitado e no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quando outro 
maior não for indicado no ofício, além de restar ciente dos termos do TAC 015/2019, bem como deste 

edital, além de todas as responsabilidades do encargo. (Em atendimento às exigências determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 

continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados 

pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano 

Ramos Pinto) 

 
 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

 
15.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data de 27 de Outubro de 2020, data da abertura da primeira 
sessão de credenciamento, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório desta Inexigibilidade.  
 
15.2. Caberá ao Presidente, auxiliado pela comissão da CPL, decidir sobre a impugnação no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas.  
 
15.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.  
 
15.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Presidente da CPL, até 02 (dois) dias úteis antes da data de 27 de Outubro de 2020, data da abertura 
da primeira sessão de credenciamento, exclusivamente por pedido físico protocolizado na Prefeitura 
de Cordeiro; 
 
15.5 - A impugnação deverá ser apresentada EXCLUSIVAMENTE no setor de protocolo da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro, localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, 
nº42/54 – Centro – Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, 
domingos e feriados. 
 
 

16. DOS RECURSOS  

 
16.1 O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será 
julgado habilitado na ata de credenciamento e, portanto, credenciado no órgão ou entidade 
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contratante, encontrando-se apto a prestar os serviços aos quais se candidatou, com vigência igual à 
do referido Edital. 
 

16.1.1 A ata de credenciamento com o resultado será publicada no sítio eletrônico: 
http://www.cordeiro.rj.gov.br/licitacao  em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis. 

 
16.2 Caberá recurso, nos casos de habilitação ou inabilitação na ata de credenciamento, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado da ata de credenciamento no sítio 
eletrônico: http://www.cordeiro.rj.gov.br/licitacao. 
 

16.2.1O Recurso deverá ser apresentado no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de 
Cordeiro, localizado no Térreo do Edifício - sede, situado na Avenida Presidente Vargas, nº42/54 
– Centro – Cordeiro/RJ, das 11h30min às 17h30min, diariamente, exceto aos sábados, 
domingos e feriados. 
 
16.2.2 Os recursos serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 
 
16.2.3 A autoridade superior, após receber o recurso e a informação da Comissão Permanente 
de Licitação, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo 
promover a sua respectiva publicação no sítio eletrônico: http://www.cordeiro.rj.gov.br/licitacao 
em até 2 (dois) dias úteis. 

 
16.3. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão ou entidade contratante em 
efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o 
credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando 
for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital, 
neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
 
16.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de 
Licitação, na Av.Presidente Vargas, 42/54 – Centro – Cordeiro/RJ, por via de requisição administrativa 
a ser protocolado no Setor de protocolos da PMC. 
 
 
 

17 - CONDIÇÕES GERAIS  

 
17.1 - A Administração terá direito a vistoriar as instalações, aparelhos e locais de prestação dos 
serviços das credenciadas;  
 
17.2. Sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e no Contrato, a Administração a qualquer 
tempo poderá rescindir o contrato por decisão fundamentada, quando da ocorrência de fato 
superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada.  
 

http://www.cordeiro.rj.gov.br/licitacao
http://www.cordeiro.rj.gov.br/licitacao
http://www.cordeiro.rj.gov.br/licitacao


SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N°1900.295.2020  

FLS.___________ 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO 
 

38 

 

17.3. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Controle e Avaliação 
Regulação e Auditoria  
 
17.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada.  
 
 

18 - INFORMAÇÕES  

 
18.1. Informações a respeito do presente edital poderão ser sanadas através da Comissão de 
Licitações, pelo telefone (22) 2551-0616 ramal: 220; ou pelo email: licitacao@cordeiro.rj.gov.br  
 
ACOMPANHAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:  
 
Anexo I - Tabela de Quantitativo e Valor Estimado.  
Anexo II – Termo de Referência 
Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade  
Anexo IV - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  
Anexo V - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor.  
Anexo VI - Modelo de Minuta de Contrato 
Anexo VII - Declaração relativa a contratação de servidores públicos 
 

 
Cordeiro, 30 de Setembro de 2020. 

 
 

Vânia Lucia Vieira Huguenin 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I – TABELA DE QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

 
 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

PREFEITURA DE CORDEIRO 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

               

TABELA DE QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1900.295.2020 INEXIGIBILIDADE N°010/2020 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QTDE. 
ANUAL 

QTDE. 
MENSAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL 
MENSAL 

TOTAL ANUAL 

Exames Radiológicos da Cabeça e do Pescoço 

1 RX DE CABEÇA E PESCOÇO 720 60 R$ 20,00 R$ 1.200,00 R$ 14.400,00 

Exames Radiológicos da Coluna Vertebral  

2 RX DA COLUNA VERTEBRAL 600 50 R$ 20,00 R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 

Exames Radiológicos do Tórax e Mediastino 

3 RX DE TÓRAX E MEDIASTINO 2.400 200 R$ 20,00 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

Exames Radiológicos da Cintura Escapular e dos Membros Superiores 

4 
RX  CINTURA ESCAPULAR E 
MMSS 720 60 R$ 20,00 R$ 1.200,00 R$ 14.400,00 

Radiologia Abdomen e Pelve ≤ ou ≥R$ 33,00 

5 
RX ABDOMEN E PELVE (MEN 
33,00) 120 10 R$ 20,00 R$ 200,00 R$ 2.400,00 

Exames Radiológicos da Cintura Pélvica e dos Membros Inferiores 

6 RX  CINTURA PELVICA E MMII 1.080 90 R$ 20,00 R$ 1.800,00 R$ 21.600,00 

   

TOTAL R$ 112.800,00 

RAZÃO SOCIAL:            

ENDEREÇO:   

BAIRRO: CEP:   CIDADE/UF: 

TELEFONE:   FAX:   

E-MAIL:             

BANCO:   AGÊNCIA:   CONTA:   

VALIDADE DA PROPOSTA: _________DIAS 

DADOS DO SIGNATÁRIO - PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME:             

CARGO:   RG:     CPF:   

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS TERMOS DA LEI 
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 N° 8.666/1993 

    DATA: ______/_______/_________ 
    

        

          __________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – EXAMES RADIOLÓGICOS 
 

1 OBJETO 
 

1-1 Referente Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas da área de 
saúde para a prestação de serviços na realização de exames radiológicos, para os 
quais existe demanda junto aos Usuários do SUS da municipalidade.  

 
2 JUSTIFICATIVA 

 
2-1 O Município de Cordeiro possui em torno de 20.000 habitantes. Em seu quadro de 

funcionários, a Prefeitura Municipal de Cordeiro, não possui profissional e equipamento 
próprio para realização dos procedimentos descritos na Tabela abaixo: 

 
 

TABELA DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

Exame 
QUANTIDADE DE 

EXAMES MÊS 
QUANTIDADE DE 

EXAMES ANO 

Raio-X (Itens de acordo com 
descrito abaixo). 

470 5640 

 

 

 
 

Prefeitura de Municipal Cordeiro                                                                                                                                                                                                      
Planilha Municipal de RADIOGRAFIAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Secretaria Municipal de Saúde      

 
 

 
    

 
    

 
    

CÓDIGOS EXAMES 
QUANTIT 

ANUAL 
QUANTIT  
MENSAL 

VALOR 
UNI  

TOTAL 
ANUAL 

TOTAL 
MENSAL 

  Exames Radiológicos da Cabeça e do Pescoço 

020401XXXX RX DE CABEÇA E PESCOÇO 720 60 R$ 20,00 R$ 14.400,00 
R$ 

1.200,00 

  Exames Radiológicos da Coluna Vertebral  

020402XXXX RX DA COLUNA VERTEBRAL 600 50 R$ 20,00 R$ 12.000,00 
R$ 

1.000,00 

  Exames Radiológicos do Tórax e Mediastino 

020403XXXX RX DE TÓRAX E MEDIASTINO 2.400 200 R$ 20,00 R$ 48.000,00 
R$ 

4.000,00 

  Exames Radiológicos da Cintura Escapular e dos Membros Superiores 
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020404XXXX RX  CINTURA ESCAPULAR E MMSS 720 60 R$ 20,00 R$ 14.400,00 
R$ 

1.200,00 

  Radiologia Abdomen e Pelve ≤ ou ≥R$ 33,00 

020405XXXX RX ABDOMEN E PELVE (MEN 33,00) 120 10 R$ 20,00 R$ 2.400,00 R$ 200,00 

  Exames Radiológicos da Cintura Pélvica e dos Membros Inferiores 

020406XXXX RX  CINTURA PELVICA E MMII 1.080 90 R$ 20,00 R$ 21.600,00 R$ 1.800,00 

 
 
 

2-2 Devido a grande demanda torna-se de suma importância à contratação de Serviço 
Especializado para atender os usuários do Sistema único de Saúde.    
 

 
3 MODALIDADE DE LICITAÇÃO/ INEXIGIBILIDADE  
 

3-1 Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo e aquisições de serviços para a Administração Pública, Lei 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Artigo nº 25 Inciso I (Chamamento Publico), e 
constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando 
viabilizar a Contratação de empresa para realização de EXAMES RADIOLÓGICOS 
descritos neste planejamento;  

 
3-2 Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em 
participarem do certame licitatório através do Chamamento Publico na preparação 
da documentação e na elaboração da proposta;  

 
3-3 Assim, entende-se que a modalidade de licitação / dispensa deverá ser Chamamento 

Publico, a ser realizada na forma presencial. 
 

4 DA PUBLICAÇÃO 
 

4-1 O edital deste Chamamento Público deverá ser publicado em Diário Oficial do 
Município, Diário Oficial do Estado, Diário Oficial da União e Jornal de Grande 
Circulação. 

 
5 DO VALOR DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE E DAS DOTAÇÕES 

 
5-1 Considerando as quantidades, o valor previsto para atender as despesas referentes ao 

credenciamento para prestação de serviço de EXAMES RADIOLÓGICOS DE 
ACORDO COM A TABELA MUNICIPAL é 112.800,00 (Cento e doze mil e oitocentos 
reais). 
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5-2 As despesas decorrentes do presente credenciamento serão cobertas pelos seguintes 

dotações orçamentárias: 
 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1401.1030200612.154 
ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.00 
FICHA / FONTE: 56/51 
PROGRAMA DE TRABALHO: 1401. 1030200612.154 
ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.00 
FICHA / FONTE: 57/53 

 
6 DOS PRAZOS 

 
6-1 O credenciamento dos interessados terá dia específico, conforme definido no edital, 

bastando à busca no site http://www.cordeiro.rj.gov.br/, para ciência da data e horário 
para atendimento, que ocorrerá no Setor de Licitações da Prefeitura de Cordeiro-RJ. 
 

6-2 O prazo de vigência do Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do Contrato; podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos termos 
do artigo 57, II da Lei 8.666/93 pelo prazo de até 60 (sessenta) meses. 

 
7 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
7-1 Contrato Social e alterações se houver; 
 
7-2 Documento de identidade do sócio gerente; 

 
7-3 Cartão CNPJ; 

 
7-4 Regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual; 

 
7-5 CND para comprovação de regularidade com o FGTS; 

 
7-6 Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado; 

 
7-7 Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município; 

 
7-8 CND Trabalhista; 

 
7-9 CND conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais, inclusive os 

previdenciários – INSS e da Dívida Ativa da União; 
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7-10 Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) ativo e 
atualizado, estando habilitado para prestar serviços ao Sistema Único de Saúde 
(SUS); 
 

7-11 Atestado (s) de Capacidade Técnica ou qualquer outro documento hábil, emitido (s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a interessada tenha 
prestado serviços análogos ou compatíveis ao objeto pretendido; 
 

7-12 Possuir Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão fiscalizador competente, em 
nome do proponente da licitação e validade prevista em Lei; 

 
7-13 Certidão de Anotação de Responsabilidade Técnica – Conselho Regional de Medicina, 

do Conselho Regional de Biomedicina ou do Conselho Regional de Farmácia do 
Estado do Rio de Janeiro. 
 

7-14 Balanço Patrimonial comprovando a boa situação financeira, nos termos do art. 31. I e 
§ 5º, da Lei nº 8.666/93. 

 
 

8 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
 

8-1 Os Exames deverão ser realizados obrigatoriamente no município de Cordeiro, em local 
próprio da CONTRATADA. 
 

8-2 Os Exames deverão ser realizados por conta da CONTRATADA e deverão estar 
incluídas todas as despesas de atendimento. 

 
8-3 O prestador do serviço deverá estar habilitado para prestação de serviço ao SUS e ter 

CNES ativo. Esta habilitação pode ser realizada na Secretaria de Saúde junto ao 
Setor de Controle e Avaliação.  

 
8-4 Os Exames serão agendados conforme solicitação da Contratante.  

 
 

9 DO PAGAMENTO 
 

9-1 A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser apresentada até o quinto dia útil do mês 
subsequente do fato gerador, ao responsável pelo departamento de Controle e 
Avaliação. 
 

9-2 Os pagamentos serão efetuados após a análise com o discriminado na respectiva nota 
fiscal, mediante o aceite pelo Setor Requisitante, e de acordo com a programação 
financeira do Fundo Municipal de Saúde. 
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9-3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a prestação do serviço mensal 

e da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante. 
 

9-4 Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços 
em desacordo com a autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde, com o 
edital, com o Contrato e com a proposta do licitante. 

 
9-5 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida. 
 

9-6 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por 
ordem bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou 
Nota Fiscal. 

 
9-7 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde em 

prazo não superior ao 30o (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de 
adimplemento da obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e 
contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da 
contratada. 

 
9-8 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de 

culpa do Município de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título 
de multa, incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) 
por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a 
parcela devida. 

 
9-9 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior 

será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo 
próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Fundo 
Municipal de Saúde de Cordeiro. 

 
9-10 Caso o Município de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo 

inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 
0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

9-11 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à 
conferência dos equipamentos especificada para cada item. 

 
9-12 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do Fundo Municipal 

de Saúde. 
 

9-13 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será 
informado à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a 
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partir da reapresentação da Nota Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo 
atestada pelo responsável designado pelo Gestor do Contratante. 

 
9-14 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal, por parte do Município de 

Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento pelo órgão requisitante. 

 
9-15 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou 
inadimplência contratual, inclusive. 

 
 
10 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 
10-1 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, fornecimento de mão de obra 

especializada, equipamentos, materiais e transportes, seguros, tributos, impostos, 
encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 
ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro –RJ   

 
10-2  Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado ou em execução em 

desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com 
defeito, vício ou má qualidade.  

 
10-3  Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e 

pontualidade, garantia e qualidade, obedecendo rigorosamente às ordens de serviços 
emitidas pela Contratante;  

 
10-4 Possuir estrutura técnica, adequada, legalmente constituída e integrada por equipe 

mínima, com profissionais habilitados para desempenhar as atividades pertinentes ao 
objeto, de acordo com os órgãos de classe e legislação vigente, tudo a ser 
comprovado no ato do credenciamento.  

 
10-5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos 
e subcontratados.  

 
10-6 Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços nos prazos e horários 

estabelecidos.  
 

10-7  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução da prestação de serviços.  
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10-8 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.  

 
10-9 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 

10-10 Atendimento deverá ser Humanizado, a todos os usuários do SUS, que derem 
ingresso ao serviço; 

 
10-11 Disponibilizar mensalmente, documentação comprobatória da execução dos serviços 

assistenciais; 
 

10-12 Comunicar imediatamente o Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro a ocorrência de 
equipamentos com defeitos técnicos que necessitem intervalos de uso para a 
manutenção ou substituição, ou na ausência temporária e justificada de profissionais 
para a prestação dos serviços ora conveniados, com o objetivo das partes obterem 
uma solução visando a não interrupção da assistência; 

 
10-13 Responsabilizar-se por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por 

profissional empregado ou preposto, em razão da execução do instrumento 
contratual; 

 
10-14 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 

mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços e garantindo a integridade 
física e a proibição de exposição do paciente; 

 
10-15 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do 

SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou 
de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, 
profissionais ou prepostos; 

 
10-16 Submeter-se às normas emanadas pelo Sistema Único de Saúde, em conformidade 

com o art. 26,§2º da Lei 8.080/90; 
 

10-17 Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação; 

 
10-18 É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada a utilização de pessoal 

necessário à execução contratual, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o FMS. 
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10-19 Observar e atender as disposições contidas no inciso XIII, do art. 55, da Lei nº 

8.666/93, relativamente à manutenção das condições de qualificação e habilitação, 
durante a execução contratual, exigidas neste Termo de Referência. 

 
 

11 DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

11-1 Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CORDEIRO , 
Rua Nacib Simão, 1325, Rodolfo Gonçalves, Cordeiro – RJ condições deste processo.  

 
11-2 Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo 

com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados os recebimentos da prestação de 
serviços pelo Setor Responsável. 

 
11-3 Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato. 

 
11-4 Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do 

contrato e exigir as devidas providências que demandem da Contratada. 
 
 
12 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

 
12-1 O vencedor do chamamento público executará os serviços no período de 12 (doze) 

meses, a partir da data de assinatura do contrato, podendo, no entanto, o prazo ser 
prorrogado, conforme estipulado no art. 57, Inciso II da Lei 8.666/93, onde diz: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

12-2 Caso haja mais de um prestador credenciado, será dividido por igual, o quantitativo de 
exames e valor do Chamamento Público.  

 
12-3 O(s) vencedor(es) do chamamento público terá o prazo máximo de 08 (oito) dias 

corridos, para executar os serviços, contados a partir da data de recebimento da 
ordem ou solicitação dos serviços.  
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12-4 O recebimento dos serviços será controlado por servidor designado pela Secretaria da 
Saúde, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e 
ainda, quanto a cumprimento de conformidade com a solicitação da realização dos 
serviços. 

 
12-5 Efetuada a entrega do serviço, conforme artigo 73 da lei nº 8.666, os mesmo será 

recebido: 
 

a) Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo 
Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua 
conformidade com as especificações do Edital, da proposta, da nota de empenho 
e do Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse 
recebimento. 
 

b) Prestado o serviço, o mesmo será recebido, definitivamente, pelo  responsável, no 
prazo máximo de até 08 (oito) dias úteis, para verificação da conformidade dos 
com as especificações da solicitação. 

 
12-6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

12-7 O Contratante se reserva o direito de não aceitar os serviços que estiverem em 
desacordo com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, 
nos termos da legislação vigente. 

 
12-8 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos padrões adequados de qualidade e garantia dos serviços fornecidos, cabendo-
lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

 
12-9 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase, não eximirá o Contratante da 

aplicação das multas a que está sujeita a Contratada. 
 
 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13-1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Chamamento Público, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções, 
quando for o caso:  
 
I. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive prazo 

de início dos serviços.  
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II. Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor da parcela mensal, por 
dia de atraso ou não execução da prestação dos serviços;  

III. III. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de 
indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal 
Cordeiro, pela não execução parcial ou total do contrato.  

 
13-2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a 
documentação exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal.  

 
13-3 As sanções previstas na alínea I do sub-item 12.1 e subitem 12.2 deste item poderão 

ser aplicadas juntamente com as doa alíneas II e III do sub-item 12.1, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis.  

 
13-4 Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, 

responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrado judicialmente.  

 
13-5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedor ou 

Prestador de Serviços da Prefeitura Municipal de Cordeiro –RJ , da respectiva 
licitante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações 
legais.  

 
13-6 Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação ao vencedor, por parte da 

licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a 
justificativa que houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da 
proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, sendo a 
licitante penalizada com a aplicação de multa, conforme previsto no item - declaração 
de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração pelo período de até 05 
(cinco) anos. 

 
14 DA FISCALIZAÇÃO 
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14-1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato ficará responsável pelos servidores 
Roberta Leite Vieira de Sá, Mat.: 40000817 e Alédio Pereira, Mat.: 0652958. 
 

15 DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

15-1 A Secretaria de Saúde poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:  

 
a) Paralisar a prestação dos serviços por um período superior a 05 (cinco) dias 

corridos; 
 

b) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação 
vigente;  

 
c) Cometer reiterados erros na execução da prestação dos serviços;  
 
d) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação dos serviços; 
 
e)Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência 
sobre qualquer de seus dirigentes. 

 
15-2 Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do 

item anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento da prestação dos 
serviços executada e atestada, deduzido o valor correspondente às multas porventura 
existentes. 

 
15-3 Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o 

contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele 
estabelecidas. 

 
15-4 Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por 

livre decisão da Secretaria de Saúde, a qualquer época, sem que caiba a contratada o 
direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o 
pagamento da prestação dos serviços executados e devidamente atestados.  

 
 
16 FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
16-1 As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na 
legislação brasileira. 
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17 DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

17-1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, 
após, serão atualizados na mesma proporção de aumento da Tabela do SUS. 

 
 
18 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

 
18-1 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Controle e 

Avaliação Regulação e Auditoria 
 

18-2 A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

 
 
 
 
 

VÂNIA LUCIA VIEIRA HUGUENIN 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E IDONEIDADE 

 
(FORA DO ENVELOPE) 

 
Ref.: INEXIGIBILIDADE nº XXX/2020  
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº <cnpj da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº Nº do cpf>, em 
atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, declarar que cumpre plenamente os 
requisitos exigidos para a habilitação na licitação INEXIGIBILIDADE N° XXXX/2020.  
 
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a 
Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação.  
 
<local e data>  
 
<representante legal>  
 
Observação:  
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO PARA EQUIPARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
(FORA DO ENVELOPE) 

 
 

(nome/razão social)________________________________________________. 
Inscrita no CNPJ nº________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) sr(a)_____________________________________________, portador(a)da 

carteira de identidade nº _______________________________________ e do CPF 

nº_____________________________________, DECLARA , para fins do disposto no Edital de 

INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2020 sob as sanções  administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 

fará uso do tratamento diferenciado estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 123/06 e suas 

alterações, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e sendo considerada:  

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 (  ) Sociedade Cooperativa de Consumo que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 

bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, conforme estabelece o art. 

34 da Lei 11.488/07.  

Cordeiro,_______de_______________de _________________. 
 

_____________________________________________________ 
(representante legal) 

 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3ii
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ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 

 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº <cnpj da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº Nº do cpf>, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  
 

.............................., ....... de ....................... de ......... 
 
 

Carimbo do CNPJ 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO N.º XXX/ 2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1900.295.2020 
INEXIGIBILIDADE N. º 010/2020 
 

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ/MF:  

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: - 

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:  

CARGO:  

IDENTIDADE:   

CPF:  

 

CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ/MF:  

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL:  

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   )SIM - (   )NÃO 

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:  

CARGO:  

IDENTIDADE:  

CPF:  

 
Aos ____ dias do mês de ______, do ano de ______, as partes acima identificadas, através de seus 
representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si, justo e avençado, 
tendo como respaldo o resultado do CHAMAMENTO PÚBLICO 010/2020, celebram o presente 
contrato de acordo com o que permitem a Lei Federal n.º 8.666/93, alterada pelas Leis nº 8.883/94 e 
9.648/98, visando o Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas da área de 
saúde para a prestação de serviços na realização de exames radiológicos, para os quais existe 
demanda junto aos Usuários do SUS da municipalidade, conforme especificações, quantitativos 
e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital, com base nos documentos e informações 
constantes no Processo 1900.295.2020, mediante as cláusulas seguintes:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO  
 
1.1 O presente CONTRATO tem por objeto o Chamamento Público para Credenciamento de 
pessoas jurídicas da área de saúde para a prestação de serviços na realização de exames 
radiológicos, para os quais existe demanda junto aos Usuários do SUS da municipalidade, 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos I e II do edital 
  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
2.1 DOS PRAZOS E DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1.1 Deferido o pedido de credenciamento, o interessado será convocado para firmar o contrato de 
prestação de serviços no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da convocação.  
 
2.1.2. Havendo mais de uma empresa credenciada para a realização dos procedimentos objeto do 
presente edital, as mesmas irão executar a totalidade dos procedimentos de forma igualitária, cabendo 
ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde a efetivação de tantos contratos quanto forem necessários, 
bem como a devida divisão dos quantitativos.  
 
2.1.3. Depois de realizada a assinatura do Contrato, o processo será encaminhado para a publicação 
de extrato no Diário Oficial;  
 
 
2.2 DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
2.2.1 Os serviços deverão ser executados de acordo com o Termo de Referência anexo II deste edital. 
 
2.2.2 A Credenciada deverá possuir estrutura técnica, adequada, legalmente constituída e integrada 
por equipe mínima, com profissionais habilitados para desempenhar as atividades pertinentes ao 
objeto, de acordo com os órgãos de classe e legislação vigente. 
 
2.2.3 A administração pública reserva-se no direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a 
execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados e devidamente 
atestados pelo departamento competente;  
 
2.2.4. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de controlar periodicamente a qualidade dos serviços, 
com objetivo de verificar se os serviços estão dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde;  
 
2.2.5 Executar serviços obedecendo rigorosamente às especificações constantes deste edital;  
 
2.2.6 O prazo de vigência do Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do Contrato; podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, II da 
Lei 8.666/93 pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.  
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2.2.7 Caso haja mais de um prestador credenciado, será dividido por igual, o quantitativo de 
consultas e valor do Chamamento Público.  
 
2.2.8 O recebimento dos serviços será controlado por servidor designado pela Secretaria da Saúde, 
que fará a verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a 
cumprimento de conformidade com a solicitação da realização dos serviços. 
 
 
2.3 DO RECEBIMENTO 
 
2.3.1 Efetuada a entrega do serviço, conforme artigo 73 da lei nº 8.666, os mesmo será recebido: 
 

a) Provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da entrega do objeto, pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Cordeiro, que procederá à conferencia de sua conformidade com as 
especificações do Edital, da proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja 
qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 
b) Prestado o serviço, o mesmo será recebido, definitivamente, pelo  responsável, no 
prazo máximo de até 08 (oito) dias úteis, para verificação da conformidade dos com as 
especificações da solicitação. 

 
2.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
2.3.3 O Contratante se reserva o direito de não aceitar os serviços que estiverem em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação vigente. 
 
2.3.4 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
padrões adequados de qualidade e garantia dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas. 
 
2.3.5 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase, não eximirá o Contratante da aplicação 
das multas a que está sujeita a Contratada. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES  
 
3.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.  
 
3.2 São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a 
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sua inadimplência não transferem ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do presente CONTRATO.  
 
3.3 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO  
 
4.1 O presente CONTRATO entra em vigor a partir da data de sua assinatura e o término de sua 
vigência se dará na data de ..... de ....... de ....... (data de término da vigência do Edital de 
Credenciamento nº 010/2020).  
 
4.2 Os prazos e obrigações previstos neste CONTRATO vigorarão independentemente de aviso 
extrajudicial, bem como de interpelação ou notificação judicial.  
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  
 
5.1. As despesas decorrentes deste Processo de Credenciamento correrão por conta de dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde previstas na Lei de Diretrizes Orçamentária, Lei 
Orçamentária Anual para o exercício de 2020 e Plano Plurianual.  
 
5.2. Serão emitidos empenhos solicitados através de ofícios da Secretaria Municipal de Saúde, os 
quais serão encaminhados ao Setor de Regulação, Controle e Avaliação, contendo o valor a ser 
empenhado e o credor baseado no período em que estejam agendados os procedimentos, respeitando 
sempre o artigo 60 da Lei 4.320/64;  
 
5.3. Até o 5º dia útil de cada mês, deverá ser apresentada Nota Fiscal/Fatura a Secretaria Municipal de 
Saúde, juntando a ela: 

 
a) Guias de Encaminhamento devidamente autorizadas referentes aos procedimentos 
realizados no período para que seja auditada, sendo encaminhada posteriormente ao para 
pagamento;  

 
b. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada 
trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, 
assinados pelos mesmos;  
 
c. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores 
prestando ou que tenha prestado serviços;  
 
d. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou 
que tenha prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, por 
intermédio de outra empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar cópias 
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dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos 
funcionários;  
 
e. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
f. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou 
estiveram prestando serviço;  
 
g. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda 
Nacional;  
 
h. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento;  
 
i. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
j. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento.  
 
h. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; (Em atendimento às exigências determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 
prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de 
Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 
Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 
5.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Credenciada e seu 
pagamento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação na Secretaria Municipal de 
Saúde;  
 
5.5 Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados com o 
discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pelo Secretário solicitante, e de acordo com a 
programação financeira do Fundo Municipal de Saúde. 
 
5.6 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e da 
respectiva nota fiscal da licitação pela contratante. 
 
5.7 Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em 
desacordo com a autorização emitida pelo Fundo Municipal de Saúde, com o edital, com proposta de 
preços e com a proposta do licitante. 
 
5.8 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida. 
 
5.9 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem 
bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma 
hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
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5.10 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada. 
 
5.11 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do 
pelo Fundo Municipal de Saúde, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, 
incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título 
de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 
 
5.12 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se iniciará 
com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do Fundo Municipal de 
Saúde. 
 
5.13 - Caso o pelo Fundo Municipal de Saúde efetue o pagamento devido à contratada em prazo 
inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e 
três milésimos por cento) por dia de antecipação. 
 
5.14 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do 
serviço especificado para cada item. 
 
5.15 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante. 
 
5.16 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos produtos devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor do 
Contratante. 
 
5.17 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos, por parte do Fundo Municipal 
de Saúde, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo 
órgão requisitante. 
 
5.18 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação 
 
5.19 O Município poderá reter o valor referente ao ISS, na forma da Lei.  
 
5.20 O pagamento somente será efetuado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 
nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal da Credenciada.  
 
5.21 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou 
ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Credenciada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Fundo 
Municipal de Saúde;  
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5.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
5.23 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela 
contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no Art. 73 
da Lei de Licitações, observadas ainda os seguintes procedimentos: 
 

a) A nota fiscal ou a fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 
comprovações: 
 
a.1 – Do pagamento da remuneração das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da ultima nota fiscal ou fatura 
vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente 
identificados, na forma do §2º e §4º do art. 31 da lei n°9.032, de 1995, quando se tratar de mão 
de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação  de serviços 
continuados; 
 
a.2 – Da regularidade fiscal, constatada de consulta online ao SICAF (Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores), ou na impossibilidade momentânea de acesso ao 
referido sistema, mediante consulta ao sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da lei 8.666/93; e  
 
a.3 – Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que tenha sido paga pela administração. 
 
Parágrafo Primeiro: o descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 
relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo: na hipótese de pagamento dos juros de mora e demais encargos por 
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à 
apreciação da autoridade superior competente que adotará as providências para verificar se é 
ou não o caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 
ônus a quem deu causa. 
 
Parágrafo Terceiro: a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
só deverá ocorrer quando o contratado: 
 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida, as atividades contratadas; ou 
 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

(Todo o item 8.23 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 
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editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
5.24 - DO VALOR DOS ITENS VENCIDOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
5.24.1 - As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas pelos seguintes dotações 
orçamentárias:  
 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1030200612.154 
ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.00 
FICHA / FONTE:56/51 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 1030200612.154 
ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39.00 
FICHA / FONTE: 57/53 

 
5.23.2 - O valor contratual global está estimado em R$ XXXXXX (XXXXXX). 
 
5.23.2.1 - Havendo mais de uma empresa credenciada para a realização dos procedimentos 
objeto do presente contrato, as mesmas irão executar a totalidade dos procedimentos de forma 
igualitária, cabendo ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde a efetivação de tantos contratos 
quanto forem necessários, bem como a devida divisão dos quantitativos. 
 
5.24 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, após, 
serão atualizados na mesma proporção de aumento da Tabela do SUS. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES 
 
6.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
6.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores da PMC, e no 
caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
6.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de multa de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
 
6.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que o FUNDO MUNICIPAL DE 
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SAÚDE DE CORDEIRO rescinda unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções previstas no 
subitem 6.4, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
6.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CORDEIRO, poderá garantida a prévia defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta 
cometida, aplicar as seguintes penalidades ou sanções: 
 

a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
 
c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO, por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação, perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no disposto na alínea anterior. 

 
6.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 6.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
6.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 6.4, somente poderão ser relevadas 
em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por 
escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data em que a contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser 
considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
6.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 6.4, é de competência exclusiva do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) 
anos de sua aplicação. 
 
6.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 6.4, poderão também ser aplicadas à 
contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

 
b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 

 
c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
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6.9 – O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO formalizará comunicado à contratada sobre 
as advertências e multas aplicáveis, ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, a qual 
deverá ser apresentada o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORDEIRO, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis após o recebimento da comunicação. 
 
6.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 
empregados, prepostos ou contratados. 
 
6.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, 
inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento 
do contrato. 
 
6.12 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobre tudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme dispostos nos arts. 77 e 87 da lei 8.666/93. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
6.13 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual com a municipalidade, sem 
prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer 

em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
6.14 A contratante concederá, por escrito, prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual quando não identificar 
má fé ou a incapacidade de a empresa corrigir a situação. 
 

a) A contratada ficará obrigada a contratar trabalhador senão pelo regime da CLT, devendo ser 
acompanhado de prova, pela terceirizada, quanto aos requisitos excludentes da relação de 
emprego, o que será analisado pela municipalidade e obrigatoriamente noticiado ao Ministério 
Público do Trabalho. 

 

(Todo o item 6.14 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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6.15 Quando da rescisão contratual, o fiscal do contrato deve verificar o pagamento pela contratada 
das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade 

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contratado de trabalho. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa 

para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 

Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO E DA RENOVAÇÃO  
 
7.1 O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado de acordo com as disposições legais 
vigentes, bem como sofrer alterações previstas no artigo 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/93.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO  
 
8.1 A rescisão do presente CONTRATO se dará:  
 

A. AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes contratantes, desde que verificada a 
conveniência para o CONTRATANTE.  
 
B. UNILATERALMENTE a qualquer tempo por decisão fundamentada, pelo CONTRATANTE, 
diante do não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas por esta no 
presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses previstas nos incisos do Art. 78, da 
Lei nº 8.666/93 ou diante da ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da 
CONTRATADA, sem prejuízo das sanções estabelecidas no presente CONTRATO.  
 
C. JUDICIALMENTE, nos termos da legislação processual em vigor.  
 
D. UNILATERALMENTE pela contratada, desde que notificada a Administração Pública, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, caso tenha interesse em se descredenciar, sob 
pena de incidência de sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das 
sanções civis na forma da Lei.  

 
Parágrafo Único - Não caberá qualquer direito indenizatório à Rescisão Amigável.  
 
 
CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos serviços de que trata o presente 
edital;  
 
9.2. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados com a 
observância de todas as normas técnicas e normativas legais aplicáveis;  
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9.3. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra especializada, atendida todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, 
normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionada;  
 
9.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais 
despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como emolumentos prescritos e que digam 
respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; fundiárias; 
enfim, por todas as que houverem, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no 
presente edital;  
 
9.5. Notificar à Administração Pública, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, caso tenha 
interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas neste 
instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei;  
 
9.6. Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 
estatísticos e demonstrativos de custos;  
 
9.7. A credenciada será remunerada exclusivamente através dos valores estabelecidos no Anexo I, 
sendo vedada a cobrança de quaisquer sobretaxas; a retenção e/ou exigência de apresentação de 
qualquer documento(s) adicional (ais); aposição de assinatura em guia e/ou documento em branco ou 
de garantia de quaisquer espécies; cobrança de depósito e/ou caução de qualquer natureza;  
 
9.8. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no presente edital.  
 
9.9 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, fornecimento de mão de obra especializada, 
equipamentos, materiais e transportes, seguros, tributos, impostos, encargos, taxas e demais 
obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro –RJ   
 
9.10 Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado ou em execução em desacordo 
com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou má qualidade.  
 
9.11 Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e pontualidade, 
garantia e qualidade, obedecendo rigorosamente às ordens de serviços emitidas pela Contratante;  
 
9.12 Possuir estrutura técnica, adequada, legalmente constituída e integrada por equipe mínima, 
com profissionais habilitados para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto, de acordo com os 
órgãos de classe e legislação vigente, tudo a ser comprovado no ato do credenciamento.  
 
9.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente 
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e subcontratados.  
 
9.14 Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços nos prazos e horários estabelecidos.  
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9.15 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
da prestação de serviços.  
 
9.16 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
65, parágrafos 1 e 2 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 
9.17 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
9.18 Atendimento deverá ser Humanizado, a todos os usuários do SUS, que derem ingresso ao 
serviço; 
 
9.19 Disponibilizar mensalmente, documentação comprobatória da execução dos serviços 
assistenciais; 
 
9.20 Comunicar imediatamente o Fundo Municipal de Saúde de Cordeiro a ocorrência de 
equipamentos com defeitos técnicos que necessitem intervalos de uso para a manutenção ou 
substituição, ou na ausência temporária e justificada de profissionais para a prestação dos serviços ora 
conveniados, com o objetivo das partes obterem uma solução visando a não interrupção da 
assistência; 
 
9.21 Responsabilizar-se por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução do instrumento contratual; 
 
9.22 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre 
a qualidade na prestação de serviços e garantindo a integridade física e a proibição de exposição do 
paciente; 
 
9.23 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia 
ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos; 
 
9.24 Submeter-se às normas emanadas pelo Sistema Único de Saúde, em conformidade com o art. 
26,§2º da Lei 8.080/90; 
 
9.25 Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
 
9.26 É de responsabilidade exclusiva e integral da Contratada a utilização de pessoal necessário à 
execução contratual, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, cujos 
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o FMS. 
 
9.27 Observar e atender as disposições contidas no inciso XIII, do art. 55, da Lei nº 8.666/93, 
relativamente à manutenção das condições de qualificação e habilitação, durante a execução 
contratual, exigidas neste Termo de Referência. 
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9.28 Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, de forma periódica, os 
originais ou cópias dos seguintes documentos:  
 

a. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada 
trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, 
assinados pelos mesmos;  
 
b. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores 
prestando ou que tenha prestado serviços;  
 
c. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou 
que tenha prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, por 
intermédio de outra empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar cópias 
dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos 
funcionários;  
 
d. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
e. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou 
estiveram prestando serviço;  
 
f. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda Nacional;  
 
g. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento;  
 
h. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços;  
 
i. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento.  
 
j. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério 

Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 
continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta 
exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de 
Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos 
autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 
9.29 A licitante vencedora deverá manter sede, filial ou escritório no local da prestação de serviços, 
com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração Pública, 
bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão 
dos empregados. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação 

para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de 
Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 
Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-
22.2009.5.01.0441.)  

 
9.30 Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; 
(Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 
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contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 
o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 
Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 
9.31 Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações 

Previdenciárias; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 
Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento 
Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  
 

9.32 Manter número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados; (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 
contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 
o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 
Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional 
n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.)  

 

9.33 Fixar o domicílio bancário dos empregados terceirizados no município no qual serão prestados os 
serviços; (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com o Termo de 
Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 
Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-
22.2009.5.01.0441.)  
 

9.34 Somente liberar o saldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a execução 
completa do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 
Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento 
Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
9.35 A empresa contratada deverá cumprir os termos das Normas Regulamentadoras e leis, mantendo 
sempre adequado à realidade laboral, implementando as medidas previstas nas NR’s e leis a seguir: 
 

a) NR-4, no que se refere ao cumprimento do serviço especializado em engenharia de segurança 
e medicina do trabalho, correspondente à gradação do risco da atividade principal e ao número 
total de empregados do estabelecimento;  
 

b) NR-5, no que se refere ao cumprimento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
(CIPA);  
 

c) NR-6, que versa sobre equipamentos de proteção e vestimentas, a contratada deverá fornecer, 
gratuitamente, a todos os seus funcionários, na forma prevista do Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA, EPI’s adequados ao risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento além de exigir o seu uso adequado, procedê-lo sua reposição quando 
necessária ao eficaz funcionamento, por meio de documentação formal sistematizada, 
demonstrando a efetiva entrega ao funcionário;  
 

d) NR-7, no que se refere ao cumprimento do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional 
(PCMSO), realizando exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao 
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trabalho e de mudança de função em todos os trabalhadores vinculados a empresa, incluindo 
os exames complementares, sendo os exames médicos encarregados a profissional médico 
familiarizados com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como quanto ao 
ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está exposto cada trabalhador a ser 
examinado, emitindo ASO’s a todos os exames realizados contendo todos os dados e riscos de 
forma detalhada, fornecendo segunda via ao trabalhador;  
 

e) NR-9, no que se refere ao cumprimento do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA);  
 

f) NR-17, elaborando a análise Ergonômica nos locais de trabalho; 
 

g) NR-24, disponibilizando vestiário aos trabalhadores observando a separação de sexos e 
armários para a guarda dos pertences dos funcionários; disponibilizar a todos funcionários, em 
todos os locais de trabalho, água potável, fresca, em condições de higiene, sendo proibido o 
uso do copo coletivo; 
 

h) NR-32, fornecendo aos trabalhadores programa de imunização ativa contra tétano, difteria, 
hepatite B e demais definidos no PCMSO, que poderão estar expostos eventualmente, 
documentando a imunização dos trabalhadores, conforme PCMSO ou o comprovante da 
recusa da imunização; realizar avaliação médica infecto-parasitária, de condicionamento físico 
e adequação aos esforços com controles clínicos, bioquímicos, hematológicos e imunológicos, 
de todos os empregados que laborarem para a contratada, na forma da NR-7; 
 

i) Lei n°9503/97, arts. 230 e 235, cumprindo seus ditames integralmente, não permitindo ou 
tolerando que seus funcionários sejam transportados na caçamba dos caminhões ou em partes 
externas dos veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não-adaptados, ainda que 
sejam veículos de propriedade ou responsabilidade de outrem; 

 
9.35.1 Todas as cláusulas acima estabelecidas deverão ser integralmente cumpridas pela contratada, 
firmando o compromisso integral pelas suas diretrizes, sob pena de sofrer sanções previstas no 
presente instrumento, conforme o grau de incidência, sem prejuízo de adoções tutelares ambientais do 
trabalho, no caso de local de trabalho comum ou sob a égide do ente público, ou ainda, a adoção de 
outra medida de segurança a ser observada, a exemplo de integração da CIPA, com empresa 
terceirizada. Toda fiscalização deverá ser feita por técnicos, orientada por tais critérios, devendo ser 
registrada por relatório, com programação e realização de visitas regulares.  
 
9.35.2 A Administração Pública frisa que o Ministério Público do Trabalho, DIRETAMENTE OU POR 
INTERMEDIO DE OUTROS ÓRGÃOS, controlará a fiel observância e cumprimento dos ditames 
especificados nas presentes obrigações firmadas pelo TAC em voga. 
 
9.35.3 Qualquer descumprimento das cláusulas acima será entendido como descumprimento 
contratual, podendo a empresa sofrer todas as sanções previstas em contrato administrativo, inclusive 
suspensão do direito de licitar, multa, rescisão contratual, além das demais penalidades. 
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(Todo esse item 9.35 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 

Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
9.36 A contratada deverá arcar com custos do encargos sociais, trabalhistas, incluindo as medidas de 
proteção a saúde e segurança dos trabalhadores, englobando EPI’s, adicionais de insalubridade e 

periculosidade elaborando programas específicos citados anteriormente. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
9.37 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, a 

emissão de cartão cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados. (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 

os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 

Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
9.38 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, o acesso 
de seus empregados, via Internet, por meio de senha própria, ao sistema da Previdência Social, com 

objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias estão sendo efetivamente recolhidas. (Em 

atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para 

contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com 

os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e 

Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
9.39 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de 

recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério 

Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, 

que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. 

Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
9.40 Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e a ele 
direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar 

descumprimento das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. (Em atendimento às exigências 

determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para 

serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de 

Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, 

Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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9.41 A contratada, em eventual rompimento de contrato com trabalhador utilizado no objeto do 
contrato oriundo do presente edital, independentemente, deverá submeter à homologação do sindicato 
de classe e, na falta, ao assistente jurídico designado pela Procuradoria Geral do Município, de modo 
a prevenir ou detectar eventuais passivos ou faltas trabalhistas, às quais possam surpreender o ente 

público com eventual demanda ou responsabilização subsidiária. (Em atendimento às exigências determinadas 

pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de 

prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta 

exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. 

Luciano Ramos Pinto) 

 
9.42 A contratada deverá cumprir algumas das obrigações estabelecidas na cláusula 26 do TAC 
n°15/2019, em anexo, em especial: fornecer ao município de Cordeiro a relação de todos os 
funcionários contratados e respectivas lotações, remunerações e funções, para que sejam 
devidamente inseridas no Portal da Transparência do município de Cordeiro (Portal de Acesso a 
Informação – disponível no sítio eletrônico municipal), veiculando informação pela administração 

pública municipal direta e em linguagem acessível ao cidadão. (Em atendimento às exigências determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 

continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados 

pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano 

Ramos Pinto) 

 
9.43 Fica a contratada a assumir publicamente, perante a sociedade brasileira, o compromisso ético 
de não explorar o trabalho infantil e/ou em condição análogas a de escravo, abstendo-se de tolerar 
e/ou promover ato antissindical, assim como não incentivar, permitir ou tolerar a corrupção antes, 
durante ou AL término do negócio jurídico firmado e/ou a existência de contratos de trabalho que não 
reflitam a realidade laboral (empregados terceirizados “fantasmas”) e/ou ainda de empregados que 
venham a ser contratos ou dispensados por força de indicação/orientação/sugestão política ou de 

agente público. (Em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais 

de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 

Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 

Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
9.44 Qualquer pessoa, inclusive a empresa interessada em participar desta licitação, terá acesso 
irrestrito ao TAC 015/2019, que fará parte anexa ao presente edital, ficando a futura contratada oriunda 
do contrato administrativo INTEGRALMENTE CIENTE do compromisso público assumido pelo 
Município de Cordeiro perante o Ministério Público do Trabalho e a sociedade, bem como tomará 
ciência de que o descumprimento do compromisso ético publicamente firmado poderá, ser for o caso, 
gerar responsabilização coletiva pela eventual violação da expectativa legítima da sociedade – artigo 

5º, XXIII c/c artigo 170, III, da Constituição Federal (violação da boa-fé objetiva coletiva). (Em atendimento 

às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de 

empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 

Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 
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CLAUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 Fornecer todas as informações para o bom desempenho dos serviços, assim como, o livre acesso 
às áreas envolvidas no trabalho;  
 
10.2 Realizar o pagamento dos serviços prestados pela Contratada em conformidade com as 
cláusulas e condições estipuladas no Contrato;  
 
10.3 Comunicar a Contratada ou ao representante por ela indicado, toda e qualquer irregularidade 
constatada no desempenho de suas atividades contratuais, solicitando as providências cabíveis para a 
regularização do ato ou procedimento, fixando prazo para a sua correção;  
 
10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado;  
 
10.5 Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

  

10.6 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.  

 

10.7 A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com este 
Projeto Básico.  

 

10.8 Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas.  

 

10.9 Convocar a contratada no prazo de 05 (cinco) dias para retirada da Nota de Empenho.  

 

10.10 Fornecer sempre equipe de servidores para acompanhamento e fiscalização da execução dos 
serviços a serem prestados. 

  

10.11 Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução da 
prestação dos serviços.  

 

10.12 Supervisionar a execução da prestação dos serviços, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativo e qualitativo.  

 

10.13 Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 
apresentadas na forma estabelecida no  Termo de Referência.  

 

10.14 Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA.  
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10.15 Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas.  
 
10.16 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.  

 

10.17 Aprovar ou reprovar os serviços apresentados pela empresa CONTRATADA.  

 

10.18 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato.  

 

10.19 Solicitar a substituição dos funcionários da empresa CONTRATADA que, a seu critério, forem 
considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho.  

 

10.20 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o Contrato a ser 
celebrado.  

 
10.21 Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviços possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CORDEIRO , Rua Nacib 
Simão, 1325, Rodolfo Gonçalves, Cordeiro – RJ condições deste processo.  
 
10.22 Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as 
Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados os recebimentos da prestação de serviços pelo Setor 
Responsável. 
 
10.23 Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato. 
 
10.24 Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e 
exigir as devidas providências que demandem da Contratada. 

 
10.25 Em cumprimento ao TAC N°15/2019, o município de Cordeiro deverá, para efeito de 
operacionalização da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, escolher a Instituição 
Financeira, devendo, assim, antes de celebrar contratado com a futura vencedora do certame, cumprir 
os seguintes requisitos: 

 
a) Solicitar à Instituição Financeira abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 

movimentação, em nome da contratada, de acordo com o definido no Termo de Cooperação 
Técnica previamente assinado; 

 
b) Receber da Instituição Bancária comunicado sobre abertura conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação, com todos os dados necessários para sua movimentação tais 
como número da conta, e, no caso de eventuais rejeições, com indicação dos seus motivos e 
informações quanto à realização de créditos após pré-cadastramento no portal do banco; 
 
c) Comunicar à contratada, mediante ofício, sobre a abertura da conta-depósito vinculada 
– bloqueada para movimentação e requerer seu comparecimento à agência bancária 
correspondente, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, para fornecer os documentos indicados 
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pelo banco e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito da administração 
municipal aos saldos, aos extratos e às movimentações, inclusive de aplicações financeiras; 
 
d) Requerer que o representante da empresa contratada compareça à agência bancária 
para entregar a documentação necessária e assinar o contrato de abertura da conta-depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação. 
 
e) A efetiva abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e a 
assinatura da empresa contratada do Termo de Autorização junto à referida conta, de forma a 
permitir que o município de Cordeiro tenha acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a 
movimentação dos valores depositados à autorização do órgão contratante, atos estes que 
precedem a assinatura do contrato administrativo; 
 
f)  O saldo da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, será remunerado pelo 
índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de 
Cooperação Técnica, sendo que eventual alteração da forma de correção da poupança implicará 
revisão do Termo de Cooperação Técnica, podendo, ainda o município de Cordeiro negociar 
com a instituição financeira, caso haja a cobrança de tarifas bancárias, isenção ou a redução das 
referidas tarifas para abertura e movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação; 
 
g) O município de Cordeiro poderá utilizar-se do modelo de Termo de Cooperação Técnica 
previsto no anexo XII – A da Instrução Normativa n°05/2017, que dispõem sobre as regras e 
diretrizes do procedimento de contratação de serviços de execução indireta no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, o qual determina os termos para 
abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação e as condições de sua 
movimentação, sendo que o referido termo poderá ser ajustado às peculiaridades do serviço, 
objeto do contrato administrativo, e/ou aos procedimentos internos da instituição financeira. 

 

(Todo o item 10.25 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
10.26 Abster-se de praticar atos de ingerência na administração da empresa terceirizada, a 
exemplo de: 
 

a) Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 
contas, aplicação de sanções e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 
 

b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr a notificação direta para execução das tarefas previamente descritas no 
contrato de prestação de serviços para a função especifica, tais como nos serviços de 
recepção, apoio administrativo ou de usuário; 
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c) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar junto à empresa terceirizada; 

 
d) Promover ou aceitar o desvio de função dos trabalhadores da contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação á função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
 

e) Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens; 
 

f) Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os 
serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com 
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso 
salarial da categoria, desde que justificadamente; e 
 

g) Conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos, tais como 
recesso, ponto facultativo, dentre outros, desde que tais concessões não venham a interferir 
na prestação de serviços continuada, prejudicando a população. 

 
Parágrafo Único: a obrigação de abster-se de praticar atos de ingerência, pelo contratante ou seus 
prepostos, não inibe ou impede o dever jurídico de fiscalização técnica do cumprimento dos deveres 
da empresa terceirizada, inclusive trabalhistas. 
 

(Todo o item 10.26 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

10.27 A contratada fica obrigada a informar, em 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle e, no mesmo 
prazo, ao Ministério Público do Trabalho, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com o 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, com agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda, 
agentes políticos da administração pública municipal direta ou indireta, de qualquer dos poderes, bem 
como qualquer tentativa de ingerência por parte desses, sem prejuízo do mesmo dever de informação, 

sob pena de responsabilidade, do fiscal e/ou responsável pela aferição do contrato. (Em atendimento às 

exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa 

para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de 

Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. 

Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE CARATER GERAL 
 
11.1 As provisões realizadas pelo município de Cordeiro para o pagamento dos encargos trabalhistas 
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em relação à mão-de-obra das empresas contratadas para prestar os serviços de forma contínua 
(empresas terceirizadas), a serem depositadas na conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação e aberta em nome do contratado, serão iguais ao somatório dos valores dos seguintes 
títulos: 

- férias e 1/3 constitucional de férias; 
- 13º salário 
- indenização sobre os depósitos do FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa 
causa. 
 

a) Os valores referentes as provisões estabelecidas no caput, retidos por meio de conta-depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente 
à empresa contratada; 
 
b) A empresa contratada poderá solicitar autorização ao município para utilizar os valores da 
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para pagamento dos encargos trabalhistas 
referidos no caput ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência contratual; 
 
c) Para a liberação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, para o 
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, 
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa contratada deverá 
apresentar ao município de Cordeiro documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações 
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento; 
 
d) Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos 
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a contratante 
expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação, e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 05(cinco) 
dias úteis, a contar da data de apresentação dos documentos comprobatórios da empresa; 
 
e) A autorização referida no parágrafo anterior deverá especificar que a movimentação será 
exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 
trabalhadores favorecidos; 
 
f) A empresa contratada deverá apresentar ao município de Cordeiro no prazo de 03(três) dias 
úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancarias realizadas para a 
quitação das obrigações trabalhistas. 
 
g) A administração municipal poderá utilizar como referencia para fins de provisão dos encargos 
sociais e trabalhistas o modelo de planilha disponível no portal de compras do Governo federal 
(Compras Governamentais) devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços contratados. 
 
h) O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente aos 
serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 
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(Todo o item11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
12-1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato ficará responsável pelos servidores Roberta 
Leite Vieira de Sá, Mat.: 40000817 e Alédio Pereira, Mat.: 0652958. 

 
12.2 - O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
12.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.  
 
12.4 - A contratante deverá fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no seu 
exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as 
deficiências porventura existentes e comunicar, por escrito diretamente à contratada, todas e 
quaisquer irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam tomadas as devidas 
providências.  
 
12.5 Todos os serviços executados serão sujeitos à fiscalização e a Contratada é obrigada a permitir o 
acesso às dependências onde se desenvolvem os serviços do presente contrato. A Secretaria 
Municipal de Saúde manterá, para a fiscalização dos serviços contratados, servidores, credenciados 
junto à Contratada, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer orientação geral, 
controle e fiscalização dos serviços. Após a comunicação da execução e do término dos serviços, os 
mesmos serão conferidos para aceitação, podendo o Município rejeitá-los no todo ou em parte em 
função das inconformidades ocorridas. Neste caso, a parte rejeitada deverá ser refeita sem ônus para 
o Município.  
 
12.5.1 A contratante, por meio de sua fiscalização, adotará as seguintes medidas, conforme o caso:  
 

a) Aplicação de sanções administrativas, previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, no que pertine às obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, pela empresa prestadora de serviços da contratada;  

 

b) Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas;  
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c) Pagamento de direito das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos 

trabalhadores dos valores depositados nas contas vinculadas, nas seguintes hipóteses:  

 
c.1) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários, dos 
empregados vinculados ao contrato, quando devido; 
  
c.2) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao ⅓ de férias, previsto na 
Constituição, quando dos gozos de férias pelos empregados vinculados ao contrato;  
 
c.3) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13o.s salários proporcionais, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 
quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;  

 
Todo o item 12.5 é exigido em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 
editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de 
Cordeiro, de acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson 
Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto, em 26 de abril de 2018, no Procedimento 
Promocional n°000027.2018.01.002-0, nos autos do processo judicial n°0037400-22.2009.5.01.0441.) 
 
12.6 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada (terceirizações), exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações: 
 

a) Anotação da carteira de trabalho; 
 

b) Regularidade para com a seguridade social, conforme dispõem o art.195, §3º da Constituição 
Federal, sob pena da rescisão contratual; 
 

c) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a administração não esteja realizando 
os depósitos diretamente, conforme estabelecido no instrumento convocatório; 
 

d) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior; 
 

e) O fornecimento de vale transporte e auxilio alimentação, quando cabível; 
 

f) O pagamento do 13º salário; 
 

g) A concessão de férias e corresponde pagamento de adicional de férias, na forma legal; 
 

h) A realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de complementares, 
quando for o caso desses últimos; 
 

i) De eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei; 
 

j) Do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas 
exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED; 
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k) Do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
 

l) Do cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 

 

(Todo o item 12.6 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
12.7 A contratante deverá realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é 
iniciada, tomando as seguintes providencias: 
 

a) Elaborar planilha resumo de todo contratado administrativo, contendo obrigações firmadas por 
meio de TAC perante ao MPT, a qual conterá, ainda, todos os empregados terceirizados que 
prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome 
completo, número do CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios 
recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, 
licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas; 
 

b) Conferir todas as anotações na CTPS dos empregados, por amostragem, e verificar se elas 
coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado, devendo ter ainda legar especial 
atenção para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração 
(importante que esteja corretamente discriminada no salário-base, adicionais e gratificações) e 
todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho; 
 

c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no contrato 
administrativo; 
 

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma coletiva 
ou, ainda, piso regional; 
 

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à 
empresa terceirizada contratada (acordos ou convenções coletivas), a fim de saber, por 
exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito; 
 

f) Verificar a existência de condições insalubre ou de periculosidade no local de trabalho, cuja 
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da adoção 
das medidas de proteção, inclusive fornecimento de equipamentos de proteção individual 
(EPI’s), conforme previsto no programa de prevenção aos riscos ambientais (PPRA) da 
empresa contratada; 
 

g) Observar o cumprimento das seguintes obrigações:   
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g.1 - O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do 
encerramento do contrato administrativo na presença do sindicato da categoria correspondente 
aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 
 
g.2 - Divulgar, entre seus empregados, fixando-se permanentemente em local de fácil acesso e 
freqüentado por seus trabalhadores, um e-mail fornecido pelo fiscal do contrato administrativo e 
a ele direcionado, de forma que os trabalhadores possam repassar qualquer dúvida ou noticiar 
descumprimento das relações trabalhistas, pela empresa terceirizada. 

 

(Todo o item 12.7 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
12.8 Realizar fiscalização mensal, antes do pagamento da fatura, tomando as seguintes providências: 
 

a) Elaborar planilha mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, 
função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, 
faltas e ocorrências; 
 

b) Verificar, na planilha mensal, o número de dias e horas trabalhadas efetivamente; 
 

c) Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto 
eletrônico ou meio que não seja padronizado, conforme a súmula 338/TST. Em caso de faltas 
ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita a glosa da fatura; 
 

d) Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio-
alimentação dos empregados; 
 

e) Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e de impostos 
incidentes sobre a prestação de serviço; 
 

f) Realizar a retenção do depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista 
autorização da empresa contratada conforme definido no instrumento convocatório. 

 

(Todo o item 12.8 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
12.9 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item anterior, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos: 
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a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia da guia do recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada 
de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela internet; 

c) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

(Todo o item 12.9  em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
12.10 A municipalidade deverá ainda, para efeito de fiscalização estabelecida no item 14.8, exigir da 
empresa contratada a comprovação do recolhimento do INSS por meio dos seguintes documentos: 
 

a) Cópia do protocolo de envio de arquivo, emitido pela conectividade social (GEFIP); 
 

b) Cópia do comprovante de declaração à Previdência; 
 

c) Cópia da guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada de 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela internet; 
 

d) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE); 
 

Parágrafo Único: O município de Cordeiro deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da 
empresa contratada junto ao SICAF e exigir as certidões de débitos trabalhistas e de investigação 
junto ao Ministério Público do Trabalho, Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
sempre que expirarem os prazos de validade. 
 

(Todo o item 12.10 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de 

licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, 

de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz 

Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 
12.11 Promover, independentemente da fiscalização mensal, fiscalização rotineira, sem prévio aviso, 
conferindo se os empregados da contratada estão, efetivamente, prestando serviço e em quais 
funções, de forma a fazer o acompanhamento com a planilha mensal, bem como se estão cumprindo à 
risca a jornada de trabalho. 
 

a) Tendo em vista que o excesso de jornada impacta na gestão ambiental do trabalho, na 
qualidade do serviço prestado e, ainda, no custo da execução indireta dos serviços contratados 
e, ademais, no risco trabalhista afeto ao contrato, deverá ser estabelecida uma rotina para se 
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autorizar pedidos de realização de horas extras por empregados terceirizados, devendo-se 
acordar, com a empresa contratada, eventual forma de compensação de jornada, observada a 
lei de regência, restando absolutamente vedada a negociação de folga pelos prepostos do 
município com o trabalhador, eis que essa conduta é exclusiva do empregador; 
 

b) Para efeito de planejamento das fiscalizações de rotina, o município de Cordeiro deverá 
observar, ainda, qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT), bem como o fato de os reajustes dos empregados serem obrigatoriamente concedidos 
pela empresa no dia e percentual previsto (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contratado em caso de reajuste salarial), bem como analisar o 
controle de férias e, ademais, as licenças dos empregados na planilha resumo e se a empresa 
terceirizada está respeitando as estabilidades provisórias de seus empregados, a exemplo de 
cipeiro, gestante e estabilidade acidentária; 
 

c) A fiscalização aqui referida deve verificar a existência de contratos de trabalho que não 
revelem, efetivamente a contraprestação pessoal de serviço ou de qualquer nome que conste 
na folha de pagamento, da empresa terceirizada, sem a correspondente contraprestação dos 
serviços, devendo o servidor, neste caso, informar o fato imediatamente ao Ministério Público 
do Trabalho, sob pena de responsabilidade; 
 

d) Durante as fiscalizações os servidores do município de Cordeiro deverão evitar ordens diretas 
aos terceirizados, devendo observar que eventuais solicitações de documentos, 
questionamentos, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados 
terceirizados, devem ser dirigidas ao preposto da empresa. 

 

(Todo o item 12.11 em atendimento às exigências determinadas pelo Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos 

editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação continuada, que forem formulados pelo 

município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do 

Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano Ramos Pinto) 

 
 

12.12 O Município de Cordeiro deverá designar fiscal de todos os contratos que envolvam mão-de-
obra (terceirizações), devendo este assumir o encargo de prestar informações à Procuradoria Geral do 
Município de Cordeiro, sempre que solicitado e no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quando outro 
maior não for indicado no ofício, além de restar ciente dos termos do TAC 015/2019, bem como deste 

edital, além de todas as responsabilidades do encargo. (Em atendimento às exigências determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho, para aplicação nos editais de licitação para contratação de empresa para serviços de prestação 

continuada, que forem formulados pelo município de Cordeiro, de acordo com os Termos de Ajustamento de Conduta exarados 

pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador do Trabalho, Sr. Jefferson Luiz Maciel Rodrigues e Exmo. Sr. Prefeito de Cordeiro, Sr. Luciano 

Ramos Pinto) 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E REVISÃO 
 
13.1 - DO REAJUSTE 
 
a) Caso o procedimento seja aditivado contratualmente, vindo a atingir 12 (doze) meses de contrato, 
os valores pactuados poderão ser reajustados, depois de decorridos 12 (doze) meses da data de 
apresentação das propostas, com base no IGP-M, acumulado desde o mês da abertura das Propostas 
até o mês de aplicação do reajuste, a menos que seja criado índice setorial oficial, obrigatoriamente 
imposto pela União, desde que seja demonstrada a ocorrência de variações anormais da economia, 
provocadas por fatos extracontratuais, supervenientes à apresentação da proposta e, imprevisíveis ou, 
se previsíveis, de conseqüências incalculáveis, capazes de alterar a relação inicial formada entre o 
encargo da contratação e a remuneração devida. 
 
b) Será realizada revisão do valor dos serviços, para mais ou para menos, nos seguintes casos: 
 

I. Quando houver modificação unilateral do contrato, imposta pelo Município e que importe em 
alteração de custos, devidamente comprovada por probatório pela Contratada; 
 
II. Sempre que forem criados, extintos ou alterados tributos ou encargos legais ou sobrevierem 
disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da Proposta objeto desta Licitação, 
de comprovada repercussão nos custos da Contratada; e 
 
III. Nos demais casos em que se aplique o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, com exceção do §1º do mesmo artigo. 

 
13.2 - DA REVISÃO 
 
a) Será assegurado à Contratada o estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do 
art. 65, § 5º e § 6º da Lei Federal nº 8.666/93, a partir da data da assinatura do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
14.1 A CONTRATANTE terá direito a vistoriar as instalações, aparelhos e locais de prestação dos 
serviços da CONTRATADA.  
 
14.2 A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.  
 
14.3 A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução dos 
serviços e as suas conseqüências e implicações.  
 
14.4 Verificada pela fiscalização do CONTRATANTE, o abandono da execução dos serviços ou o 
retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do CONTRATO na situação em que se 
encontrar, constituindo os valores não pagos como créditos passíveis de cobrança por parte do 
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CONTRATANTE perante a CONTRATADA, servindo o presente CONTRATO como Título Executivo, 
na forma do disposto no Art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil.  
 
14.5 Igualmente, se verificada na execução do objeto ora contratado, a superveniência de insolvência, 
concordata ou falência da CONTRATADA, serão considerados os valores não pagos como créditos 
privilegiados do CONTRATANTE, podendo o mesmo prosseguir no final da execução do CONTRATO.  
 
14.6 O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo os 
serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-
se, para tanto, os preços unitários.  
 
14.7 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento n° 005/2018.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS  
 
15.1 O não exercício de direitos assegurados neste CONTRATO ou na Lei, não constituirá causa de 
novação ou renúncia dos mesmos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ABRANGÊNCIA  
 
16.1 O presente CONTRATO obriga as partes, herdeiros e sucessores por todos os termos e - 
cláusulas deste CONTRATO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeiro - RJ, para dirimir quaisquer questões relativas a 
interpretações, aplicação e execução do presente CONTRATO, renunciando as partes de outro 
qualquer por mais privilegiado que possa ser.  
 
17.2 E, por estarem justos e concordados, firmam o presente CONTRATO em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de duas testemunhas.  
 
Cordeiro, XX de XXXX 2020.  
 

 
VANIA LUCIA VIEIRA HUGUENIN 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

 
_____________________________ 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS:  
______________________________________  
______________________________________ 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS  

 
Ref.: INEXIGIBILIDADE nº XXX/2020  
 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ nº<CNPJ da 
empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) <nome do representante>, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, 
DECLARA, para fins do disposto no art. 9º da Lei nº8.666, de 21 de Junho de 1993, que não existe em 
seu quadro de empregados, conforme determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos do 
município de Cordeiro exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.  
 
<local e data>  
 
<representante legal>  
 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 


